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O problema da participação dos cidadãos nas sociedades democráticas tem vindo a 
conhecer um interesse crescente, visto que os sistemas e as figuras políticas têm vindo a 
confrontar-se com um desinteresse progressivo por parte dos vastos setores populacionais. 
 
A abstenção consciente ou inconsciente reflete desilusão, fadiga e negação de voto 
positivo, não apenas a um ou a outro partido, mas ao sistema todo. A abstenção tem vindo a 
ganhar força representando uma ameaça tanto para o partido no poder como também para os 
partidos na oposição, afetando dessa forma todo o sistema político. 
 
Cabo Verde nas últimas décadas vem-se confrontando com altos índices de 
abstenção. E sendo que o voto se traduz num dos fundamentos da legitimidade política, a 
abstenção não pode deixar de ser vista como uma ameaça e essa legitimidade.  
 
Este trabalho tem por finalidade analisar os motivos da abstenção nas eleições 
presidenciais em São Vicente. E ao longo do trabalho podemos constatar que muitos 
eleitores mostrem-se desinteressados pela política, e não foram as urnas porque admitem não 
terem nenhum interesse nem por política nem por eleições. Por outro lado também 
constatamos que independentemente do nível de instrução as pessoas mostram-se 
desinteressadas, contudo podemos ver que indivíduos menos instruídos demonstram ter 
menos interesse ou nenhum interesse na política do que indivíduos mais instruídos. Também 
podemos ver que o fato do maior partido da oposição não ter apoiado nenhum candidato, 
não contribuiu para influenciar a abstenção. 
 
 
Palavras-chave: participação politica, participação eleitoral, abstenção eleitoral, 
cultura política; 
  






The problem of citizen participation in democratic societies has become increasingly 
popular, as systems and political figures have been confronted with a progressive lack of 
interest on the part of the vast population sectors. 
Conscious or unconscious abstention reflects disappointment, fatigue, and denial of positive 
vote, not just to one party or to another, but to the whole system. Abstention has been 
gaining strength as a threat to both the ruling party and opposition parties, thus affecting the 
entire political system 
Cape Verde in the last decades has been confronted with high abstention rates. And since the 
vote is one of the foundations of political legitimacy, abstention can not but be seen as a 
threat and legitimacy. 
The purpose of this paper is to analyze the reasons for abstaining in the presidential elections 
in São Vicente. And throughout the work we can see that many voters are disinterested in 
politics, and it was not the polls because they admit that they have no interest either in 
politics or in elections. On the other hand we also find that the level of education strongly 
influences abstention, because less educated individuals show less interest or no interest in 
politics than more educated individuals. We can also see that the fact that the largest 
opposition party did not support any candidate was not a factor that could influence 
abstention. 
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A democracia cabo-verdiana tem sido, comumente, retratada pela comunidade 
internacional como sendo exemplar, senão mesmo excecional no contexto africano.  
 
Após uma transição negociada entre as elites políticas do governo e da oposição, 
o país tem experimentado um processo de democratização que se tem pautado por 
alternância política, expansão dos direitos políticos e liberdades civis e eleições 
regulares, avaliadas como livres e justas e são aceites como legítimas pelos principais 
partidos políticos. 
 
A presente monografia intitulada “A Abstenção Eleitoral nas Eleições 
Presidenciais de 2016 em Cabo Verde: Caso de São Vicente” visa compreender os 
motivos da não aderência dos cidadãos no seu direito do voto a fim de eleger o seu 
presidente de república. 
 
A Constituição e o Código Eleitoral de Cabo Verde estabelecem para as 
eleições, a realização de sufrágio direto e universal. As eleições dão ao povo, a 
oportunidade de participar na tomada de decisões e de influenciar as políticas públicas, 
cumprindo os seus deveres enquanto cidadãos, participando do processo eleitoral e na 
escolha dos seus representantes democraticamente. 
 
Vários cientistas têm dado muita atenção ao problema da participação e da 
abstenção eleitoral. Sendo que o voto se traduz num dos fundamentos da legitimidade 
política, a abstenção não pode deixar de ser vista como uma ameaça a essa legitimidade.  
 
A abstenção tem vindo a ganhar força, representando dessa forma uma ameaça 
tanto para os partidos no poder como também para os partidos na oposição, o que acaba 
por afetar todo o sistema político. Seja ela consciente ou inconsciente a abstenção 
reflete desilusão, fadiga e negação de voto positivo, não apenas a um ou a outro partido, 
mas ao sistema todo. 
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Em cabo verde os níveis de abstenção têm-se relevado instáveis. E vários são as 
possíveis razoes apontadas para explicar essa tendência. Entre elas, acredita-se que o 
alto nível da taxa de abstenção possa ser o reflexo do desencanto político das pessoas na 
classe política, por essas não verem a solução dos seus principais problemas, e ao facto 
de o voto não ser obrigatório. 
 
Ao longo dos anos tem-se vindo a notar que os índices de abstenção eleitoral 
vêm aumentando a cada eleição. Essas elevadas taxas de abstenção têm mostrado que os 
eleitores tem-se desinteressado e muito pelo sistema político, o que acaba por certa 
forma colocar em causa a legitimidade das instituições políticas, e também acaba por 
constituir uma ameaça tanto para o partido no poder como também para os partidos da 
oposição, constituindo dessa forma uma negação total ao sistema político. 
 
Nas últimas eleições presidenciais realizadas em Cabo Verde registou-se uma 
elevada taxa de abstenção, a maior taxa de abstenção vista até hoje. A escolha do tema 
representa uma mais-valia no sentido de compreender quais os fatores que contribuíram 
para a abstenção eleitoral nas últimas eleições presidenciais em Cabo Verde. O interesse 
pessoal vai no sentido de entender as razões dos eleitores da não adesão ao voto, e 
contribuir para que a situação possa mudar. Pois a meu ver tendo conhecimento das 
razões que levaram os eleitores a não exercer o direito de voto, os políticos podem 
seguir outras estratégias e contribuir para que a abstenção diminua. 
 
Tendo em consideração o tema escolhido, para o desenvolvimento do presente 
trabalho de iniciação á investigação científica, tomou-se como objetivo geral 
compreender os motivos da abstenção eleitoral nas eleições presidenciais em São 
Vicente. 
 
Como objetivos específicos definiu-se: perceber se o nível de instrução 
contribuiu ou não para a abstenção eleitoral em São Vicente nas eleições presidenciais 
de 2016; compreender se a cultura política dos cidadãos em São Vicente contribuiu para 
a abstenção eleitoral nas eleições presidenciais de 2016; ver se pelo fato do PAICV 
(Partido Africano da Independência de Cabo Verde), atual maior partido da oposição 
não ter apoiado nenhuma candidatura as eleições presidenciais de 2016 contribui para a 
elevada taxa de abstenção. 




Neste contexto foram elaboradas as seguintes hipóteses de investigação: 
Hipótese 1 – Há falta de interesse em assuntos políticos influência diretamente a 
abstenção eleitoral; 
Hipótese 2 – O nível de instrução não influencia diretamente a abstenção; 
Hipótese 3 – O facto do maior partido da oposição (PAICV) não ter apoiado 
nenhum candidato não contribuiu para o aumento da abstenção; 
 
A presente monografia encontra-se dividida em três capítulos, sendo o primeiro 
referente a revisão da literatura, onde temos como objetivos compreender os diferentes 
modelos de comportamento eleitoral, nomeadamente o modelo sociológico, o modelo 
psicológico e o modelo racional de voto. No segundo capítulo pretende-se explorar os 
conceitos de abstenção eleitoral, participação política, e a participação eleitoral, cultura 
politica e também fazer uma análise da abstenção eleitoral nas eleições presidenciais 
desde 1991 até 2016.  
 
No terceiro e último capítulo prossegue-se a análise e interpretação dos dados 
obtidos através do inquérito realizado ao eleitorado de São Vicente, conforme 
definido na metodologia. 
  






Qualquer trabalho de investigação pressupõe adotar uma metodologia, sendo 
assim, para a realização e desenvolvimento do referido trabalho fez-se o levantamento 
de um conjunto de bibliografias, nomeadamente, livros, artigos científicos, 
monografias, dissertações e teses de doutoramentos, sites da internet e todas as fontes 
documentais que achamos necessários com o objetivo de apresentar os conceitos dos 
vários elementos que compõem o tema em análise. 
 
Para a confrontação e validação das hipóteses de investigação utilizou-se o 
método quantitativo com a aplicação de um questionário para compreender os motivos 
da abstenção nas eleições presidências em São Vicente.  
 
O objetivo da investigação quantitativa é estabelecer fatos, pôr em evidência 
relações entre variáveis por meio da verificação de hipóteses. Tanto no tratamento do 
tema de estudo como na obtenção dos resultados, a investigação quantitativa tenta 
chegar a generalizações. 
 
 O questionário tem por objetivo recolher informação factual sobre 
acontecimentos ou situações conhecidas, sobre atitudes, crenças, conhecimentos, 
sentimentos e opiniões.  
 
Assim foi elaborado um questionário com perguntas fechadas, cumprindo todos 
os requisitos exigidos na aplicação de um questionário, direcionados ao eleitorado da 
ilha de São Vicente. Optou-se por uma amostra do tipo não aleatória por quotas, 
constituída por 250 cidadãos eleitores das diferentes localidades da ilha. 
 
No tratamento e análise dos dados utilizou-se os programas SPSS statistics e 
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Constata-se na literatura sobre comportamento eleitoral a predominância de várias 
teorias que procuram interpretar os condicionantes do voto. De entre as principais 
teorias destacam-se: o modelo sociológico, o modelo psicológico e a teoria da escolha 
racional. Não se pretende esgotar a produção teórica acerca do assunto, mas apenas 
expor algumas das principais explicações dadas sobre estas mesmas teorias. 
 
 
1.1 Teoria Sociológica  
 
A sociologia política preocupa-se fundamentalmente com as condições sociais 
adjacentes aos fenômenos propriamente políticos (Lipset cit. in Figueiredo 2008). Tais 
condições constituem o contexto no qual as instituições, as práticas, as ideologias e os 
objetivos políticos se formam e atuam. Nesse sentido, para compreender o voto de um 
jovem ou de um idoso é necessário conhecer seu contexto social e politico onde esses 
eleitores vivem e como vivem neste contexto (Figueiredo 2008). 
 
Segundo Castro (1992), a participação política dos indivíduos pode ser explicada 
pelo ambiente socioeconómico e cultural em que vivem e pela inserção em 
determinados grupos sociais ou categorias demográficas. Em função das influências que 
recebe nas interações dentro dos diversos grupos de que participa, o eleitor é levado a 
votar, ou não, em uma ou outra direção, enfim, é levado a escolher um determinado 
curso de ação. 
 
Dessa forma, de acordo com Figueiredo:  
 
“O comportamento político deve ser analisado em seu contexto social e 
não como atividade autônoma. O ato individual, de voto, não é socialmente isolado, 
e deve ser entendido a partir da noção de interação social. Decisões individuais têm 
que ser compreendidas dentro dos diversos grupos sociais, pois é através das 
interações sociais que se formam as opiniões individuais, as quais, por sua vez, 
permitem as tomadas de decisões de forma isolada. Portanto não são os indivíduos 
e sim os coletivos sociais que imprimem dinâmica á política” (Figueiredo 2008:49). 
 
Segundo Figueiredo, o modelo de explicação sociológica compõe-se de dois 
tempos sociais e três leis básicas que definem e regem o comportamento social:  
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“Os dois tempos expressam simplesmente que primeiro é necessário haver 
interação para a seguir, formarem-se opiniões e ocorrerem comportamentos. As 
três leis sociológicas definem as chances sociais de que ocorram interações duais 
relevantes, que são a origem de toda sorte de transações sociais. Se não houver 
interação de pelo menos dois sujeitos (individuais e/ou coletivos), nenhum fenômeno 
social ocorrerá que envolva simultaneamente esses dois sujeitos- esta é a premissa 
a partir da qual as teorias sociológicas são formuladas” Figueiredo (2008:49).  
 
 
Na mesma linha de análise, Codato et al (2012) afirmam que, as interações 
sociais são a principal unidade de análise da sociologia política, e dessa forma interessa 
verificar as relações sociais em que os indivíduos estão envolvidos, visto que são elas 
que condicionam as opções políticas. E essas interações podem ocorrer de duas formas: 
entre indivíduos do mesmo grupo e entre indivíduos de grupos diferentes.  
 
Cada uma dessas interações (intra e intergrupal), segundo Codato et.al (2012), 
produz efeitos diferentes: no primeiro caso, ocorre um fortalecimento da opinião 
política ou da identidade política do grupo, ao passo que no segundo ocorre um choque 
entre opiniões políticas divergentes. 
 
“Após a interação entre grupos diferentes, existe a probabilidade de 
ocorrerem três resultados: um indivíduo pode aderir à opinião do outro; ambos os 
indivíduos podem manter cada um a sua opinião; ou ambos podem trocar de 
opinião, aderindo a uma terceira. Quanto mais coeso for o grupo e quanto mais 
sólida for a identidade política dos indivíduos (quanto maior a densidade de 
interações entre membros do mesmo grupo), menor é a probabilidade de ocorrer 
mudança de opinião” (Codato et al. 2012: 215). 
 
 
O comportamento dos indivíduos, segundo a sociologia política, é 
genericamente regido pela lei básica segundo a qual: o comportamento político é função 
da natureza e da densidade das interações em que os indivíduos estão envolvidos, das 
opiniões que formam a partir daí e do estado socioeconómico da sociedade na qual 
ocorre esse comportamento. Ou seja a direção do voto de um individuo depende da 
natureza das relações políticas e sociais em que ele esta envolvido, da densidade da 
identidade política do grupo a que ele pertence e dos apelos momentâneos das 
campanhas (Figueiredo 2008). 
 
Codato et al. (2012) afirmam que, o período das campanhas eleitorais é o 
momento em que as interações sociais voltadas para o interesse político ocorrem em 
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maior quantidade, sendo também o período em que a volatilidade das opiniões políticas 
tende a aumentar. Os apelos políticos dos candidatos durante a campanha podem ser 
decisivos para a oscilação das opiniões, visto o aumento relativo das interações. Quanto 
menos intensa for a identidade política – a densidade das relações intragrupo -, mais 
suscetível o grupo estará aos apelos momentâneos da campanha. 
 
Quanto à direção da escolha eleitoral, segundo Castro (1992), vários trabalhos 
empíricos foram realizados onde, distinguiram as tendências de voto de grupos sociais 
ou de categorias demográficas diversas do eleitorado. Mostraram a relevância na 
explicação da direção do voto, de variáveis como ocupação, local de residência (rural ou 
urbana), origem nacional, raça, religião, idade, escolaridade, status socioeconómico, 
sexo, pertencimento e participação em associações de vários tipos etc.  
 
A conclusão a que chegaram é que a influência do grupo ao qual pertence o 
eleitor é importante para explicar sua escolha partidária. Eleitores que trabalham ou 
vivem juntos tendem a votar nos mesmos candidatos, e também, indivíduos que estão 
em situação social semelhantes têm mais probabilidade de interagir, ou seja, indivíduos 
que vivem juntos e estão na mesma situação social, provavelmente desenvolvem 
necessidades e interesses semelhantes, tendem a ver o mundo da mesma maneira e a 
fazer interpretações semelhantes a experiências comuns (Castro 1992). 
 
Mealha (2011) afirma que os partidos, através dos seus discursos, procuram 
angariar votos e tentam procurar uma forma de criar e manter identidade com grupos 
sociais, comunidades, segmentos, classes sociais, ou ainda, com grupos mais genéricos 
como pobres, mulheres, católicos, evangélicos, aposentados, etc.. Essa identidade 
partidária segundo a perspetiva sociológica dá-se sob a forma de um contrato entre 
eleitores e partidos/candidatos, onde aqueles são representados por estes. 
 
Para Mealha (2011), primeiro é preciso que os grupos sociais específicos se 
reconheçam como tais, ou seja, tomem consciência de sua própria condição de grupo 
(identidade interna) e da condição do seu grupo no contexto mais amplo da sociedade à 
qual pertence (identidade externa); em segundo lugar é necessário que haja partidos 
ideologicamente identificados com tais grupos específicos, especialmente do ponto de 
vista dos interesses políticos, e que se afirmem e se apresentem socialmente como tal; 
Abstenção Eleitoral nas Eleições Presidenciais de 2016 em Cabo Verde: Caso de São Vicente  
22 
 
por fim é preciso que esses grupos sociais identifiquem tais partidos e os reconheçam 
como seus representantes, criando com eles um “contrato” capaz de estabelecer um 
vínculo de representação. 
Contudo, nota-se que esta não é uma realidade corrente, daí que segundo Mealha 
(2011), muitos cientistas sociais têm compreendido a necessidade de considerar um 
maior número de variáveis possível, como elementos de cunho cultural que se têm 
constituído como importantes categorias analíticas, nas tentativas de compreender o 
comportamento eleitoral como parte do comportamento humano coletivo. 
 
Nesse sentido, Campbell et al. (cit. in Freire 2000), consideram que a 
participação (eleitoral) está dependente de um maior nível de recursos, sobretudo 
educacionais, que permitem aos indivíduos lidar com maior facilidade com o universo 
da política. 
 
Assim, segundo os autores, o maior nível de instrução está ligado a uma maior 
participação política, pois esses recursos permitem aos indivíduos um mais fácil 
manuseamento (intelectual) de conceitos e abstrações, matéria-prima fundamental das 
mundivisões políticas.  
 
Por outro lado Lipset (cit. in Freire 2000) considera que, uma maior instrução 
permite uma maior integração social, quer em termos de prestígio social, quer em 
termos de maior propensão ao associativismo para a defesa dos interesses respetivos, e 
também estes fatores impelem a uma maior participação eleitoral. 
 
Este autor considera ainda que: 
 
“As ocupações profissionais dos indivíduos, geralmente associadas a 
diferentes níveis de instrução, contribuem para uma maior ou menor proximidade 
ao universo da política por via da própria natureza do trabalho: as profissões 
ligadas à recolha, processamento e difusão de informação facilitam a proximidade 
ao universo abstrato das ideias políticas; logo, estas profissões estão associadas a 
maiores níveis de participação política. Todavia, o impacto negativo do baixo nível 
de recursos educacionais e do menor estatuto social sobre a participação político-
eleitoral pode ser minimizado e até invertido pela socialização sociopolítica. A 
frequência das interações com indivíduos em idênticas situações socioprofissionais 
permite uma maior consciencialização dos interesses comuns e, daí, uma maior 
propensão para a defesa coletiva desses mesmos interesses; logo, os indivíduos 
nestas situações tendem a participar mais na política. Pelo contrário, a 
desintegração socioprofissional dos desempregados explicará a sua menor 
participação eleitoral” (Lipset cit. in Freire 2000: 119). 




Por outro lado, a associação dos indivíduos em organizações profissionais para a 
defesa dos respetivos interesses, funciona como elemento catalisador da participação 
eleitoral, até porque essas instituições funcionam como agências de socialização na 
participação. Os próprios partidos políticos, funcionam como agências de socialização 
política, e podem inverter completamente os efeitos negativos do baixo estatuto 
educacional e profissional sobre os níveis de participação eleitoral. Este efeito 
mobilizador da ação dos partidos pode ser visto quer numa perspetiva de socialização, 
quer numa perspetiva da ação mobilizadora dos partidos em determinadas conjunturas 
eleitorais, em que estes se empenham mais em mobilizar os seus potenciais apoiantes 
para votarem. Portanto, uma maior integração social e política pode levar a uma maior 
participação eleitoral, independentemente do nível de recursos materiais e educacionais 
dos indivíduos (Lipset cit. in Freire 2000) 
 
 
1.2 Teoria Psicológica 
 
A teoria psicológica é baseada no que é conhecido como Modelo Michigan e foi 
desenvolvido na década de 1950, na Universidade de Michigan (EUA) por um grupo de 
pesquisadores sob a liderança de Angus Campbell. Um dos principais livros dessa 
corrente é o The American Voter (o voto americano) escrito por Angus Campbell, Philip 
E. Converse, Warren E. Miller e Donald E.Stokes.  
 
Para os autores desse modelo, o individuo é a unidade de análise, a fonte original 
de informação. Segundo Codato et al. (2012), esse modelo trata as ações políticas como 
parte constitutiva da personalidade do indivíduo e considera que as orientações do voto 
e as manifestações políticas são características que compõem uma fração do perfil 
psicológico total do individuo. 
 
Para entender as decisões de voto, os autores desse modelo, começaram por 
estudar as influências psicológicas imediatas sobre o ato de votar. E segundo Figueiredo 
(2008), as influências psicológicas, dizem respeito a um conceito que, foi retirado dos 
estudos das teorias de grupo e psicologia social.  




Este autor advoga ainda que nestas teorias, a orientação em direções a questões 
políticas começa antes de os indivíduos terem idade para votar e, em grande medida, são 
um reflexo de seu ambiente social imediato, sendo a família o ambiente preponderante. 
Sendo assim, as atitudes políticas se formam e se integram no sistema político por meio 
de um “sistema de personalidade”. 
 
Este processo de formação ou aquisição de atitudes é chamado de socialização 
política. Desta forma acrescenta ainda que:  
 
“As atitudes adquiridas, juntamente com outros aspetos, passam a integrar 
a estrutura de personalidade dos indivíduos. Portanto, as atitudes políticas fazem 
parte da psicologia humana e, ao se consolidarem pela socialização política, 
tornam-se a base para a formação de opiniões, autoavaliações e propensões para a 
ação frente ao “ambiente” político mais amplo. Agindo, reagindo e interagindo 
social e politicamente, a partir de uma base psicológica formada e com categorias 
políticas normativas razoavelmente consolidadas, o indivíduo sempre articulará da 
mesma maneira suas respostas a diferentes contextos” (Figueiredo, 2008:26).  
 
 
Segundo Codato et al (2012), qualquer indivíduo em um dado campo atitudinal 
(local onde as orientações políticas são adquiridas) sofrerá uma pressão para que sua 
personalidade se ajuste aos valores daquele campo. Neste sentido, indivíduos 
semelhantes do ponto de vista social e de atitudes tendem a ter comportamentos 
políticos semelhantes, a votarem na mesma direção, independentemente de contextos 
históricos. Por isso, para a teoria psicológica o comportamento dos indivíduos é função 
da interação atitudinal a que estes indivíduos estão sujeitos em suas experiencias sociais 
e politicas (Figueiredo 2008). Tais orientações formam a personalidade política do 
individuo, a qual orientará o voto. 
 
Quanto à explicação da escolha partidária e eleitoral, a corrente psicológica 
acentua, segundo Castro (1992), de um lado, as lealdades partidárias e as imagens que 
se formam dos partidos e candidatos, de outro lado dá-se ênfase à importância das 
opiniões e atitudes relativas aos partidos e aos candidatos, com a satisfação maior ou 
menor com o desempenho do governo e com a atuação passada dos candidatos, as 
opiniões sobre uma série de políticas concretas propostas pelos partidos ou candidatos, 
as expectativas com relação a quem tem mais chance de ganhar, as motivações, o 
interesse, o envolvimento político, os graus de informação dos eleitores etc. 




Nestes termos, segundo Martins (2010), a decisão de votar ou não votar depende 
basicamente de fatores de natureza psicológica, de entre os quais se destacam as atitudes 
políticas, entendidas como determinantes principais do comportamento político, uma 
vez que refletem a forma como os indivíduos concebem o fenómeno político e o 
ambiente que os rodeia e não tanto a forma como o compreendem. 
 
Segundo Martins:  
 
“Do conjunto das atitudes políticas, a mais relevante é a que se relaciona 
com a identificação partidária, ou seja com «uma orientação afetiva (atração ou 
repulsão) dirigida a grupos relevantes do meio ambiente. De entre esses grupos 
destacam-se os partidos políticos em relação aos quais os indivíduos podem 
desenvolver, de forma mais ou menos intensa, uma identificação positiva e 
negativa” (Martins, 2010:187).  
 
 
Segundo Peschard (2000), nos estudos empíricos da escola de Michigan, uma 
das variáveis que melhor explicava o comportamento eleitoral era a identificação 
partidária ou partidarismo, quer dizer, que a adesão ou lealdade do individuo a um 
determinado partido era o que definia sua preferência eleitoral. O argumento era o 
seguinte: se o comportamento eleitoral é o resultado de uma serie de fatores 
psicológicos, precisa-se saber a orientação e a intensidade das atitudes dos eleitores em 
relação aos partidos políticos, seus candidatos e seus programas que são os sujeitos 
políticos centrais de uma campanha eleitoral.  
 
Nesta perspetiva, o eixo explicativo do comportamento político, segundo 
Martins (2010), centra-se no conceito de identificação partidária, verdadeiro elemento 
de mediação do indivíduo com o sistema político. Para Campbell (cit. in Martins, 2010), 
a identificação partidária tem «um profundo impacto no comportamento político 
levando o indivíduo a participar mais ou menos consoante o grau e consistência dessa 
identificação, pelo que «quanto mais forte for o sentimento de ligação aos partidos 
maior é a propensão para participar na vida política». 
 
A abordagem psicológica reconhece que a influência do partidarismo sobre o 
voto atua de duas maneiras diferentes: 1) como uma lente que filtra a visão do mundo 
dos eleitores, e 2) como um ato de fé, ou referência indiscutível e inquestionável que 
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leva a atuar em conformidade. Dito de outra maneira, pode ser que o vínculo se deve, a 
uma apropriação consciente ou inconsciente do simpatizante com respeito aos princípios 
doutrinários do partido político (Peschard, 2000). 
 
Neste caso, a identificação partidária constitui uma espécie de guia que orienta o 
indivíduo na avaliação da oferta política, determinando o seu comportamento final. 
Martins (2010) afirma, que de acordo com este modelo, o ato de votar é profundamente 
influenciado pelos sentimentos relativos aos objetos em relação aos quais o ato se 
direciona. Assim, quando o indivíduo age no mundo da política, o seu comportamento é 
guiada imediatamente pela avaliação das coisas que ele vê nesse mundo. 
 
Enfim, segundo Peschard (2000), tanto a abordagem psicológica como a 
abordagem sociológica preferiram distinguir tendências de longo prazo, na medida em 
que, em termos de constância ou permanência, a identificação partidária ou a própria 
cultura política eram quase tao estáveis como as variáveis socioeconómicas e 
demográficas. Ambas as escolas foram criticadas por conceber os eleitores como 
sujeitos passivos que ou bem reproduzem seus condicionamentos socioeconómicos ou 
bem seguem suas crenças e referências mais enraizados. 
 
Em grande medida, como reação a estas críticas surgiu uma terceira abordagem: 
a escolha racional, que afirma que o ato de votar é guiado por uma consideração do 
eleitor que leva em conta os custos e os benefícios que obtém ao exercer o sufrágio.  
 
 
1.3 Teoria da Escolha Racional 
 
A teoria da escolha racional ou teoria económica do voto foi desenvolvido no 
final dos anos 1950, e tem a sua origem no trabalho de Anthony Downs intitulado An 
Economic Theory of Democracy, publicado em 1957. 
 
A assunção de Downs (cit.in Martins, 2010) é que o comportamento eleitoral se 
baseia numa sequência que integra: a) avaliação das alternativas pelo eleitor onde se 
inclui a análise dos custos da participação (ex: recenseamento eleitoral, obtenção de 
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informação, deslocação ao local de voto) e dos respetivos benefícios (ex: efeitos das 
alternativas em disputa); b) escolha na base do princípio da maior utilidade do 
resultado, uma vez que tal como outras decisões, a decisão de participação política 
resulta da tomada de opções do eleitor em função dos resultados esperados. 
 
Segundo Borba:  
 
“As abordagens inspiradas pela teoria da escolha racional, consideram a 
decisão do voto como produto de uma ação racional individual orientada por 
cálculos de interesse, que levam o eleitor a se comportar em relação ao voto como 
um consumidor no mercado. Dessa forma a esfera política é visualizada como um 
“mercado político”, onde os políticos tentam “vender seus produtos”, e os cidadãos 
assumem o papel de “consumidores”, que vão escolher aqueles “produtos” que 




Assim, segundo Figueiredo, o eleitor é o homo economicus dotado de 
racionalidade para estabelecer cálculos de custos e benefícios que orientam suas ações. 
Este eleitor considera as informações sobre os partidos e os candidatos e a satisfação 
com a realidade económica, seja individual, de grupo ou do seu país, para decidir o 
direcionamento do voto. 
 
“Portanto a decisão do voto sofre efeitos da economia e a racionalidade do 
eleitor passa pela avaliação que ele faz do governante e de suas políticas, o 
chamado voto retrospetivo. Assim, as respostas que o eleitor oferece aos apelos 
oposicionistas variam inversamente ao seu grau de satisfação com os atuais 
governantes. As respostas aos apelos situacionistas variam diretamente com o grau 
de satisfação do eleitorado com os atuais governantes. Contudo, o eleitor também 
faz uma avaliação prospetiva, buscando identificar quais dos candidatos 
apresentam melhores ou maiores condições de oferecer políticas que atendam aos 
interesses que ele deseja” (Figueiredo cit. in Burni, 2013:5). 
 
Para Burni (2013), contudo o eleitor também faz uma avaliação prospetiva, 
buscando identificar quais dos candidatos apresentam melhores ou maiores condições 
de oferecer políticas que atendam aos interesses que ele deseja. A teoria da escolha 
racional explica o voto a partir de interesses económicos e da avaliação do governo. 
Esta teoria baseia-se, então, prioritariamente em variáveis conjunturais para explicar o 
comportamento eleitoral, se diferenciando das outras escolas que apontavam como 
relevante a identificação subjetiva de classe ou a posição no sistema social, variáveis 
essas consideradas estruturais, de longo prazo.  
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De acordo com Downs (cit. in Martins, 2010), quando os custos são maiores que 
os benefícios o eleitor prefere abster-se dado que o ganho marginal da sua participação é 
insignificante: logo a abstenção pode-se considerar racional. Os benefícios esperados do 
ato de votar decorrem, basicamente, da avaliação que cada indivíduo faz sobre as 
retribuições obtidas da democracia e das capacidades da sua ação para influenciar os 
resultados da distribuição do poder. Apesar de tudo, segundo Martins (2010), o fator 
que parece ser mais determinante é o do custo da obtenção da informação. Assim, a 
participação política, em particular a participação eleitoral, varia na razão direta desse 
custo: quanto maior o custo menor será a propensão para votar e vice- versa. 
 
Peschard (2000) salienta que, na abordagem racional, o cidadão, em cada eleição 
decide sua posição eleitoral de acordo com uma estimativa da utilidade esperada, ou 
seja, tendo em conta as ofertas que se apresentam na situação particular e avaliando os 
custos e benefícios possíveis de cada uma.  
 
A suposição, de acordo com Peschard (2000), é que o eleitor distingue, 
hierarquiza e avalia a oferta eleitoral e, a partir daí, escolhe o partido e o candidato que 
mais se aproxima dos seus interesses e expetativas. Nesse sentido o voto é motivado 
pelo objetivo prosseguido e tem, então, um sentido basicamente instrumental, de 
utilidade, que ignora a existência de formas inconscientes ou irracionais enquanto 
motivadores de comportamento. 
 
Apesar da abordagem racional ter-se desenvolvido nos últimos anos, foi objeto 
de diversas criticas, em razão das modificações que têm acontecido nos cenários 
políticos. Primeiro porque, a principal dimensão que domina é a económica e baseia-se 
em um extremo voluntarismo, uma vez que suas explicações levam em conta apenas os 
objetivos pessoais dos eleitores, colocando de lado outras variáveis nomeadamente, 
variáveis motivacionais, orientações culturais. Segundo, nessa abordagem o eleitor 
parece estar “despido” de quaisquer valores ou perceções sobre a política e imune de 
qualquer influência das condições em que vive. Terceiro torna-se difícil calcular o 
benefício pessoal do voto, visto que, a ação de cada eleitor tem pouco peso dentro do 
conjunto do corpo eleitoral, ou seja, como afirma Peschard (2000), “em contextos de 
eleitorados massivos não há bases racionais para calcular que um voto tenha impacto 
decisivo sobre os resultados de uma eleição”. 















CAPÍTULO II- QUADRO TEÓRICO DE ANÁLISE: 
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O voto é um dos instrumentos básicos de garantia do sistema democrático e um 
dos fundamentos da legitimidade política dos governantes. Sendo que o voto se traduz 
num dos fundamentos da legitimidade política, a abstenção não pode deixar de ser vista 
como uma ameaça a essa legitimidade. A abstenção tem vindo a ganhar força, 
representando dessa forma uma ameaça tanto para os partidos no poder como também 
para os partidos na oposição, afetando dessa forma todo o sistema político. Ao longo 
deste capítulo vai ser abordado os conceitos de participação política, participação 
eleitoral, abstenção eleitoral e cultura politica. E também se fará uma breve evolução da 
abstenção nas eleições presidenciais de 1991 até 2016. 
 
 
2.1 Abstenção Eleitoral 
 
Segundo Pasquino (1998), o termo abstencionismo é utilizado para definir a não 
participação no ato de votar. Pode, todavia, compreender a não-participação num 
conjunto de atividades políticas. Como muitas das variáveis ligadas à participação 
eleitoral, o abstencionismo é de fácil avaliação quantitativa. É, com efeito, calculado 
como o percentual daqueles que, tendo direito, não se apresentam às urnas. É diferente o 
caso dos que, apresentando-se, deixam a cédula eleitoral em branco ou, 
deliberadamente, a anulam de diversas maneiras. Embora tanto os que não se 
apresentam às urnas como os que se manifestam mediante voto não válido, pretendam 
expressar desafeição ou desconfiança, ambos os fenómenos são considerados 
analiticamente distintos. 
 
Laguna (2004), por sua vez, afirma que os estudos eleitorais identificam 
tradicionalmente a abstenção eleitoral com a ausência do exercício do direito de 
sufrágio ativo. Esta abstenção eleitoral pode ter a sua origem em uma discrepância 
radical com o regime político (ou até mesmo a democracia), onde o eleitor não deseja 
participar de nenhuma maneira, em um desinteresse pela política ou em uma crença de 
que nada pode realmente mudar ganhe quem ganhar as eleições, entre os principais 
motivos que fundamentam esta atitude. 
 
Há também ainda segundo Laguna (2004) um outro tipo de abstenção, que é 
aquela que é forçada pelas circunstâncias: por erros não corrigidos e detetados a tempo 
Abstenção Eleitoral nas Eleições Presidenciais de 2016 em Cabo Verde: Caso de São Vicente  
31 
 
do recenseamento, por dificuldades climáticas, ou de transporte, por doenças, 
indisposições ou acidentes, por viagens não previstas, ou por acontecimentos pessoais 
de vários tipos. Se trata então, segundo Laguna (2004), de uma abstenção não voluntária 
que normalmente é designado de abstenção técnica (medida de difícil quantificação) e 
que é um componente sempre presente em toda abstenção eleitoral. 
 
Mas em qualquer caso, para Laguna (2004), seja voluntária ou técnica, se 
caracterizam pela não participação no processo eleitoral e por essa razão este tipo de 
abstenção é designada de abstenção passiva. Mas, abster-se eleitoralmente, para o autor, 
não significa tão-somente não votar ou não participar nas eleições, “também pode 
significar não expressar preferência por nenhuma das opções eleitorais concorrentes”, 
votando em branco ou anulando o voto. E aqui nesse caso trata-se de uma abstenção 
participante, ou seja, uma abstenção ativa. 
 
O voto branco e o voto nulo são dois componentes da abstenção ativa. O voto 
em branco é uma abstenção ativa voluntária e certamente legítima, que em muitos 
países conta como voto válido. Segundo Laguna (2004), é um voto que é emitida a 
partir de uma conceção de cumprimento de um dever cívico, e pode até mesmo chegar a 
ter um componente de apoio ou identificação com o regime político (ou até mesmo a 
democracia). Mas, ao mesmo tempo, é também um voto que é emitida a partir de 
nenhuma preferência (e até rejeição) pelas opções eleitorais concorrentes. 
 
Já o voto nulo é um voto inválido. Pode segundo Laguna (2004) ser de dois 
tipos: voto nulo involuntário (causada por erro ou inadvertência do eleitor) e o voto nulo 
voluntário. E é um voto irregular que supõe, segundo o autor, uma discrepância formal 
com as regras estabelecidas e também uma discrepância material, no sentido de que ou 
não permite averiguar qual seja a vontade que o eleitor pretende expressar, ou suscita 
dúvidas razoáveis acerca de qual seja essa vontade. 
 
Francisco (2008) considera que a abstenção tem-se representado na principal 
ameaça tanto para o partido no poder como para os partidos na oposição. Seja ela 
consciente ou inconsciente a abstenção reflete desilusão, fadiga e negação de voto 
positivo, não apenas a um ou a outro partido, mas ao sistema todo. 
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Segundo Magalhães (2001), a abstenção pode ser interpretada como um sintoma 
de «normalização» da vida política, indicativa de uma satisfação implícita com o 
funcionamento regular das instituições democráticas. Nesta perspetiva, altas taxas de 
abstenção não são de todo incompatíveis com as condições da democracia 
representativa, desde que resultem de um contexto de iguais oportunidades para a 
participação e permitam a competição entre elites políticas.  
 
Contudo, segundo o autor, a abstenção pode também ser vista como sintoma de 
uma violação das condições da democracia, especialmente quando a participação 
eleitoral reflete desigualdades sociais estruturais, como as que separam indivíduos 
pertencentes a diferentes classes sociais, níveis de rendimento ou graus de instrução. 
Neste caso, uma abstenção mais elevada por parte dos sectores mais desfavorecidos da 
sociedade indicaria uma desigual capacidade para influenciar a tomada de decisões 
políticas e, logo, uma real desigualdade política, suscetível de contribuir para a 
reprodução de desigualdades sociais. 
 
De acordo com Reto e Nunes (1995), o problema da participação dos cidadãos 
nas sociedades democráticas tem vindo a conhecer um interesse crescente dado que os 
sistemas e as figuras políticas se confrontam com um desinteresse progressivo por parte 
de vastos sectores populacionais. Um dos indicadores diretos desta desmobilização 
cívica é a proporção crescente de eleitores que opta por não participar nos atos 
eleitorais. 
 
Segundo Pasquino (1998), nos lugares onde os partidos estão bem organizados, 
mais presentes e muito ativos a taxa de abstenção mantem-se muito moderada, já nos 
lugares onde os partidos estão em crise, a sua capacidade de mobilização e conquista do 
eleitorado diminui, então a taxa de abstenção cresce. 
 
 
2.2  Participação Política 
 
Para Martins (2004), em sentido etimológico, o termo participação (lat. 
participatio) significa “fazer parte de”, “tomar parte em qualquer coisa”. De acordo 
Abstenção Eleitoral nas Eleições Presidenciais de 2016 em Cabo Verde: Caso de São Vicente  
33 
 
com esta aceção poder-se-ia afirmar que a noção de participação política remete para a 
ideia de alguém “tomar parte na vida política”. Contudo sendo muitas as dificuldades 
em delimitar a sua natureza, modos, formas, determinantes e graus, não é possível 
encontrar uma posição consensual quanto á conceptualização operacional desta 
expressão. 
 
Neste sentido para Myron Weiner (citado por Martins, 2004) “a participação 
política refere-se a qualquer ação voluntária, com sucesso ou insucesso, organizado ou 
não, episódica ou contínua, utilizando métodos legítimos ou ilegítimos, com o objetivo 
de influenciar, a qualquer nível, as decisões políticas, a escolha dos governantes e a 
administração dos assuntos públicos”. 
 
A expressão Participação política, segundo Giacomo Sani (1998), é geralmente 
usada para designar uma variada série de atividades: o ato do voto, a militância num 
partido político a participação em manifestações, a contribuição para uma certa 
agremiação política, a discussão de acontecimentos políticos, a participação num 
comício ou numa reunião de seção, o apoio a um determinado candidato no decorrer da 
campanha eleitoral, a pressão exercida sobre um dirigente político, a difusão de 
informações políticas e por aí além. 
 
De acordo com Pasquino (2004), a participação política é um conjunto de ações 
e comportamentos que visam influenciar de forma mais ou menos direta, e mais ou 
menos legal as decisões dos detentores do poder no sistema político, ou em 
organizações políticas particulares, bem como a própria escolha daqueles, com o 
propósito de preservar ou modificar a estrutura do sistema de interesse dominante, que 
se exprime em comportamento, ou participação. 
 
A multiplicidade de sentidos deste conceito, segundo Martins (2004), antecipa 
desde logo, a complexidade inerente á abordagem de um fenómeno que tanto pode 
referir-se a comportamentos ativos ou passivos dos cidadãos; a atitudes e motivações 
face à vida política e pública; a ações individuais e voluntárias destinadas a intervir no 
processo de decisão política; a atividades estimuladas por diversos agentes políticos e 
sociais; a comportamentos consentidos e não consentidos; ou a intervenções na esfera 
política e social. 




A participação política é considerado, tanto um fenómeno antigo, como um 
fenómeno recente. É antigo visto que, ao se falar de política como atividade 
desenvolvida em comunidades organizadas, pode-se dizer que sempre existiu 
participação politica. É recente uma vez que, se encontra ligada as mudanças 
significativas nos sistemas socioecónomicos e na natureza das comunidades políticas. 
Apenas com o surgimento de formas modernas de estado no mundo ocidental e, 
especialmente, os primeiros impulsos em direção a democratização interna, se pôde 
voltar legitimamente a falar da participação política. Embora pode-se dizer que a 
participação política sempre existiu, é correto afirmar que o fenômeno assumiu suas 
características específicas, após a formação dos estados nacionais, simultaneamente as 
pressões por uma democratização formal e substancial e com consistentes 
transformações culturais e socioecónomicas (Pasquino, 2004). 
 
É assim que, segundo Martins (2004), de acordo com conceções mais radicais da 
democracia, a participação é entendida como instrumento da realização plena do 
cidadão na comunidade social e política, ao passo que as conceções mais moderadas 
sustentam novas formas de concretização do ideal participativo defendendo, para o 
efeito, o uso do referendo, a dinamização das pequenas comunidades, o governo local e 
a descentralização política e administrativa. 
 
É neste sentido que Arblaster, (cit. in Martins, 2004), afirma que, sem o 
envolvimento ativo dos cidadãos e sem a preocupação dos governantes em «consultar o 
povo» não existe verdadeira participação, sendo que o contrário só pode configurar uma 
democracia aparente, sem substancia, marcada pela encenação e pelo espetáculo da 
consulta aos cidadãos após a tomada das decisões fundamentais. Assim de acordo com 
Martins (2004) só faz sentido falar-se em participação se esta for total, ou seja, se 
existirem condições de realização da “boa sociedade”, na qual os cidadãos participem 
em todas as decisões que os afetam de forma direta ou indireta. 
 
Dahl, (citado por Martins,2004), considera que a participação nos órgãos do 
poder político pode incluir disponibilidade de tempo, riqueza, status, carisma, 
popularidade, educação, inteligência, como um conjunto de direitos de natureza política. 
Isso quer dizer que a participação política nos órgãos do poder político, pressupõe um 
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Há pelo menos três formas ou níveis de Participação política segundo Sani (1998): 
 A primeira forma, designada com o termo de presença, é a forma menos intensa 
de participação política, é visível em situações em que o individuo não põe 
qualquer contribuição social, tratando-se de comportamentos meramente 
passivos, com por exemplo: presença em reuniões, exposição voluntária de 
mensagens políticas, etc.  
 A segunda forma designada com o termo de ativação, onde dentro ou fora de 
uma organização política o individuo desenvolve várias atividades que lhe foram 
confiadas, que ele é incumbido de fazer ou que ele mesmo pode promover, como 
por exemplo: envolvimento em campanhas eleitorais, participação em 
manifestações de protesto, etc.  
 Por último pode-se ver a participação política em situações em que o individuo 
contribui direta ou indiretamente para uma decisão politica. A contribuição de 
forma direta é dada somente em contextos políticos muitos restritos, tendo, na 
maioria dos casos uma contribuição indireta, expressa durante a escolha do 
pessoal dirigente, que passa a ter o poder e a tomar as decisões em prol da 
sociedade. 
 
A participação política constitui um requisito essencial para a realização da 
democracia no sentido em que esta exige um cidadão ativo, interessado, informado e 
responsável, capaz de tomar decisões sobre assuntos políticos e públicos (Martins, 
2004). Portanto o ideal democrático supõe que os cidadãos estejam atentos á evolução 
da coisa pública, que estejam informados dos acontecimentos políticos, que tomem 
conhecimento dos principais problemas, e que sobretudo sejam capazes de escolher 
entre as várias alternativas que são apresentadas pelas forças políticas e que participem 
seja de forma direta ou indireta (Sani,1998). A concretização desse objetivo requer a 
transformação radical das estruturas e dos processos políticos tendo em vista o 
alargamento das oportunidades de intervenção do cidadão na vida social e política 
(Martins, 2004).  




Sani (1998) chama a atenção para o fato de o interesse pela política estar limitado á 
certos círculos de pessoas, e também por outro lado o fato de os próprios medias não 
colocarem muito relevo as questões políticas, pelo que a participação que mais se 
evidência é a participação eleitoral. 
2.3  Participação Eleitoral 
 
Segundo Pasquino (2004), tanto autores mais destacados do XX como os 
politólogos contemporâneos tem destacado que a participação eleitoral é apenas uma 
das modalidades de participação política, mas é igualmente verdade que, especialmente 
em regimes democráticos suas consequências são imediatas e significativas, em termos 
de influência na escolha dos governantes em diversos níveis e em sistemas 
competitivos, pelo menos parcialmente, também no tipo de políticas que se aplicam. 
 
Ainda segundo o autor, quase todos os autores concordam que a participação 
eleitoral mais que uma das modalidades de participação política, e talvez, em termos de 
impacto político, nem mesmo a mais importante, mas é provavelmente a mais difusa e a 
mais universal, ou seja, aquela que é mais praticada em diferentes sistemas políticos. 
Além disso a participação eleitoral pode ser tanto o culminar de uma série de outras 
atividades de participação política, como o ponto de partida, ou seja, quase um pré-
requisito para outras atividades de participação política. 
 
De acordo com Castro (1992), o comportamento eleitoral é um dos temas mais 
importantes para todos os que se preocupam com as condições de construção e 
funcionamento de regimes democráticos. Trata-se de uma questão central da ciência 
política que se volta para o desafio de solucionar da melhor forma os problemas 
suscitados pela convivência coletiva. 
 
Nesse sentido, afirma que, a participação do maior número possível de cidadãos 
no processo de tomada de decisões que afeta a coletividade é pressuposto fundamental 
do arranjo político democrático. Em sua forma representativa, a que realmente existe e 
funciona nas sociedades contemporâneas, a democracia supõe a extensão máxima do 
direito ao sufrágio e funda-se na expectativa da participação ampla e consciente dos 
eleitores no processo de escolha de seus dirigentes. 




Para Freire (2000), a participação eleitoral pode ser definida como o conjunto de 
indivíduos que, dispondo de capacidade eleitoral ativa, exercem o seu direito de voto na 
escolha dos representantes políticos, na eleição em causa. 
 
Afirma Figueiredo (2008) que, em termos de participação eleitoral a sociedade é 
estratificada em 3 grupos típicos: eleitores assíduos; eleitores periféricos e não- eleitores 
alienados. Os primeiros são os engajados com grau de interesse político suficientemente 
alto para mantê-los sempre mobilizados para o voto; a mobilização dos segundos 
depende de forças momentâneas, de curta duração; e os últimos são os que se alienaram 
e quase nada consegue motiva-los a participar do processo eleitoral. 
 
Nogueira (2005) considera a participação eleitoral como sendo a participação 
política de facto, dado que ela não visa apenas à defesa de interesses particulares, mas 
interfere diretamente na governação e tem efeitos que dizem respeito a toda a 
coletividade. Há nela, uma consciência mais clara do poder político e das possibilidades 
de direcioná‐lo ou de reorganizá‐lo. A participação eleitoral é expressa através do voto. 
O cidadão, aqui está muito mais incorporado e maduro, afirmando‐se não apenas em 
relação a sí próprio (direitos individuais, civis) mas também em relação aos outros 
(direitos políticos). 
 
De acordo com a perspetiva de Viegas et Faria (2004), para analisar os fatores 
que explicam a participação eleitoral é necessário dois blocos de variáveis como 
objetivo de verificar os fatores determinantes da participação eleitoral: o primeiro bloco 
engloba as variáveis de integração e recursos materiais e simbólicos, tais como habitat, 
idade, nível de escolaridade, situação conjugal, situação face ao trabalho e frequência de 
práticas religiosas. O segundo bloco de variáveis engloba a satisfação como 
funcionamento da democracia, o interesse pela política, a proximidade de um partido 
politico, e a saliência da identidade ideologia. A evolução dos resultados relativos a 
variável satisfação com o funcionamento da democracia indica a mudança que se esta 
operar no comportamento eleitoral. 
 
Defendem ainda que é importante referir que essas variáveis por um lado, 
reportam fatores de integração social e de recursos, nomeadamente de conhecimentos, 
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que possibilitam um maior domínio simbólico e prático dos fenómenos políticos, por 
outro lado, reportam fatores de condição e interesse que se projetam no espaço público 
político; 
  
2.4  Cultura Política 
 
A abordagem da cultura política e a sua relação com a participação política 
ganhou ênfase com o clássico estudo de Sidney Verba e Gabriel Almond, com a 
publicação do volume “A Cultura Cívica” (The Civic Culture), em 1963. 
 
De acordo com Borba (2005), o conceito de cultura política, em The civic 
culture, estava delimitado às atitudes e orientações dos cidadãos em relação aos 
assuntos políticos. O termo “cultura política” na visão de Almond e Verba refere-se às 
orientações especificamente políticas, às atitudes com respeito ao sistema político, suas 
diversas partes e o papel dos cidadãos na vida pública. Através desse conceito, visava-se 
chegar à caracterização daquilo que seria a cultura política de uma nação, definida como 
“a distribuição particular de padrões de orientação política com respeito a objetos 
políticos entre os membros da nação”. 
 
Segundo os autores, a cultura é uma das condições cruciais para o sucesso ou 
fracasso de uma democracia, considerando assim, a cultura política como um conjunto 
de atitudes e orientações individuais direcionadas aos objetos políticos, nomeadamente 
ao sistema político no seu todo, às suas partes, aos seus papéis, aos seus titulares e ao 
envolvimento dos cidadãos com os mesmos (Pina, 2013). 
 
Com base no modelo de Almond e Verba, a cultura política relaciona-se com 
uma distribuição específica de padrões de orientação relacionados com o fenómeno 
politico, formada pela distribuição social das atitudes políticas ou pela incidência 
particular de orientações políticas presentes numa população ou em subgrupos de um 
dado sistema. 
 
“Estas orientações podem assumir a dimensão cognitiva, que envolve 
conhecimentos e crenças acerca do sistema político; a dimensão afetiva, 
quando consiste em sentimentos acerca do sistema político e a dimensão 
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avaliativa, referente a compromissos relacionados com valores políticos e 
com julgamentos acerca do desempenho do sistema face àqueles valores” 
(Martins 2004) ” 
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Lancelot (cit. in Martins, 2004), considera que a cultura política “integra um 
conjunto de atitudes, sendo estas entendidas como disposições individuais para agir de 
certa forma, que são dirigidas ao sistema político e às suas diversas componentes, bem 
como ao papel do próprio indivíduo no sistema político, condicionando, neste caso, o 
seu comportamento participativo face à vida política”. 
 
Segundo Sani (1988), no estudo sobre cultura cívica os autores (Almond e 
Verba) distinguem 3 tipos de orientação política, três posições que o indivíduo pode 
assumir ou três modos segundo os quais ele pode encarar os fatos e as relações sociais: 
a orientação cognitiva que se revela no conjunto dos conhecimentos que os cidadãos 
têm do sistema político e crenças relativos ao sistema político, aos papéis que o 
compõem e aos seus titulares; a orientação afetiva que se revela nos sentimentos 
nutridos em relação ao sistema, às suas estruturas, seus papéis, pessoas e desempenho, 
etc.; finalmente, a orientação valorativa que compreende juízos e opiniões sobre 
fenômenos políticos e exige a combinação de informações, sentimentos e critérios de 
avaliação. 
 
Borba (2005) afirma que, tais orientações seriam avaliadas a partir de diferentes 
classes de objetos políticos, que iriam desde sentimentos mais genéricos, passando por 
processos políticos e administrativos, chegando até o papel do indivíduo. Do 
cruzamento entre as orientações com as classes de objetos políticos, resultariam três 
diferentes tipos de cultura política: a paroquial, a súdita e a participante. 
 
Na cultura paroquial encontramos um fraco ou quase inexistente sentimento de 
identificação política dos cidadãos em relação ao Estado ou Nação. Os cidadãos tendem 
a sentir-se mais próximos do poder local do que do poder nacional, ou seja não se 
interessam, ou interessam-se pouco pelos assuntos políticos à escala nacional. Também 
tendem a não revelar sentido de competência política, não há discussão acerca dos 
assuntos políticos e nenhuma ou pouca participação política. A cultura sujeita 
caracteriza-se pela predominância de uma atitude passiva dos cidadãos em relação à 
política. Neste contexto cultural a comunidade acaba por ser dirigida por uma minoria 
que rege os seus interesses e coordena a vida política, económica e social, sendo que os 
cidadãos, em grande maioria não podem e não conseguem interferir nessa relação de 
dominação. A competência política desses cidadãos não é encorajada, por isso vêm-se 
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mais como sujeitos do que como participantes no sistema político. Por último na cultura 
política participante, os cidadãos interferem na condução pública da sua comunidade e 
têm consequentemente o sentimento de participar na condução política dos seus 
interesses. Promove-se a discussão sobre os assuntos políticos assim como a 
competência política. Este tipo de cultura é usual nas democracias ocidentais (Santo, 
2011). 
 
Segundo Santo (2011), a classificação de Almond e Verba baseou-se, 
essencialmente, na relação entre cidadãos e o poder político, tendo por base a sua 
participação no sistema político. Daí que estivesse em causa a relação dos cidadãos face 
ao poder político, tal como era sentida, vivenciada por parte daqueles, ou seja, a cultura 
cívica.  
 
Afirma que, se a cultura política caracteriza um conjunto de padrões, valores, 
normas atinentes e distintivos de cada sistema político, a cultura cívica traduz o 
fenómeno de relação e participação política percecionado e vivido pelos cidadãos no 
âmbito de cada sistema político. Explica ainda que, esses dois conceitos estão 
intimamente relacionados, sendo que nas análises correntes sobre esta matéria o 
conceito de cultura política acaba por ser extensivo e fundir-se com o de cultura cívica. 
 
Para Teixeira a cultura política de um determinado país, bem como as suas 
diferentes subculturas, resultam não apenas das estruturas formais e informais da 
política, mas também daquilo que os indivíduos «sabem, sentem e avaliam» sobre o que 
sucede ou deveria suceder na esfera política.  
 
As atitudes políticas constituem orientações e predisposições que 
não são inatas, sendo antes adquiridas socialmente, já que resultam dos 
processos de socialização política- tanto primários como secundários- 
através dos quais são transmitidos e adquiridos as normas, os 
conhecimentos, os sentimentos, os valores e as crenças que predominam num 
dado sistema político, e através dos quais se forma e estrutura a 
personalidade política dos indivíduos. Cumpre acrescentar ainda que, as 
atitudes traduzem orientações e predisposições que podem mais cedo ou 
mais tarde traduzir-se em ações e comportamentos políticos concretos, pelo 
que o seu escrutínio constitui um instrumento que permite caracterizar e 
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A participação dos indivíduos nas organizações sejam elas cívicas ou políticas, 
depende muito das motivações individuais, da natureza das organizações e das mutações 
por elas sofridas ao longo dos anos. As capacidades cívicas podem ser adquiridas numa 
multiplicidade de sedes e o incentivo para o empenhamento pode vir também das 
próprias confissões religiosas, dos partidos ou dos sindicatos, desde que mantenham um 
atracão suficientemente mobilizadora. Enfim seja como for a forma de representação, 
política ou cívica, ela canaliza-se e exprime-se nas organizações em função de cada 
individuo, de cada problema e das soluções para os mesmos (Torres & Antunes, 2011). 
 
 
2.5 Análise da Abstenção nas Eleições Presidenciais em Cabo verde 
de 1991 à 2016 
 
Cabo verde foi um dos primeiros países africanos a iniciar o processo de 
transição política passando de um regime monopartidário para um regime 
multipartidário.  
 
De acordo com o livro Guia do Cidadão Eleitor (2015): 
 
“A passagem do Regime de Partido único para o Regime Multipartidário 
visando a democracia pluralista e pluripartidária tem como base a queda do artigo 4º 
que defendia o PAICV [Partido Africano da Independência de Cabo Verde] como a 
força política dirigente da sociedade e do Estado.” 
 
A decisão de se fazer a abertura política partiu de cima. Como afirma Pires 
(2000), a decisão de se fazer a transição veio do partido (PAICV) e foi tomada porque 
os seus dirigentes ficaram preocupados com as mudanças que ocorriam no Leste 
Europeu e com os níveis de violência que vinha ocorrendo na África contra os regimes 
monopartidários. 
 
Ainda o mesmo autor afirma que o partido fez um balanço da independência e 
percebeu que fracassou na ligação entre o poder e a sociedade. Existia segundo ele, uma 
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falta de controlo da sociedade sobre o poder, uma falta de circulação da elite dirigente, 
que mais tarde poderia por em causa à própria existência do PAICV. 
 
O Concelho Nacional do PAICV declarou em fevereiro de 1990 a intenção de 
fazer a mudança do regime para um sistema multipartidário. No mesmo ano, em Março, 
surgiu o MPD (Movimento para a Democracia), que fez um declaração política e 
reivindicou eleições livres, liberdade sindical, o direito à greve, a separação entre os 
poderes, entre outros (Évora, 2004). 
 
Segundo Évora a abertura política foi formalmente institucionalizada em 
setembro de 1990, quando a Assembleia Nacional Popular (ANP), na convocação 
extraordinária, removeu o Artigo 4º que reconhecia o PAICV como única força política 
dirigente. 
 
“Essa Assembleia instituiu a lei do regime jurídico dos partidos políticos, a 
lei eleitoral para a ANP e para o Presidente da República, a lei que reconhece o 
direito de antena e de resposta aos partidos, entre outras. Assim, 
constitucionalmente, formalizou-se o direito de existência dos partidos políticos e as 
condições legais para ter separação entre os poderes legislativo e executivo (Évora, 
2004).” 
 
Aprovada a Lei dos Partidos Políticos na revisão constitucional de setembro, o 
governo marcou as eleições legislativas para janeiro de 1991 e as eleições presidenciais 
para fevereiro de 1991. 
 
Para as primeiras eleições presidenciais diretas e democráticas, dois candidatos 
disputaram o cargo: António Mascarenhas Monteiro, que concorreu como independente 
com o apoio do MPD, e Aristides Pereira que se recandidatou à Presidência, após ter 
sido Presidente da República por 15 anos, com o apoio do seu partido o PAICV. 
 
Conforme se pode perceber no quadro abaixo, António Mascarenhas venceu as 
eleições com 72,6% dos votos, deixando para trás Aristides Pereira com 26,2% dos 
votos, e com uma taxa de abstenção que rondou entre os 38,9%. 
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De acordo com Évora (2004), levando-se em conta os números e os resultados 
dessas primeiras eleições, percebe-se que, quer nas legislativas e autárquicas
1
, quer nas 
presidenciais, a maioria dos eleitores votou por mudança, e por isso escolheram os 





Quadro 1: Eleições Presidenciais Diretas 
 
Fonte: Guia do cidadão eleitor (2015) 
 
 
Cinco anos mais tarde (1996), 54,3% dos cabo-verdianos não foram às urnas, no 
escrutínio que reelegeu António Mascarenhas Monteiro, que desta vez concorreu 
sozinho. Nas duas vezes que Pedro Pires foi eleito chefe de Estado cabo-verdiano, a 
                                                 
1
 O MPD venceu as primeiras eleições legislativas realizadas em 13 de janeiro de 1991, com 
62,5% dos votos, derrubando o PAICV que obteve 31,6% dos votos. 
    
 








1991 1996 2001 2006 2011 2016
abstenção situou-se nos 48,3% na 1ª volta e 41,04% na 2ª volta, em 2001, e nos 41% 
por cento em 2006. Em 2011 Jorge Carlos Fonseca foi eleito numa votação que teve 
46,3 por cento de abstenção na primeira volta e 54,3 por cento na segunda volta, que 
igualou a maior taxa até agora nas presidenciais do país. 
 
As eleições presidenciais de 2016 registaram uma taxa de abstenção de 63,6%, a 
mais alta da história eleitoral do país. Jorge Carlos Fonseca foi reeleito Presidente da 
República de Cabo Verde à primeira volta, com 74% dos votos, à frente de Albertino 
Graça (22,6%) e Joaquim Monteiro (3,4%). 
Gráfico 1 - Evolução da abstenção nas eleições presidenciais de 1991 até 
2016 
Fonte: Guia do cidadão eleitor (2015) 
 
Segundo os dados do gráfico pode-se ver que em 1991 sendo a primeira eleição 
presidencial direta a taxa de abstenção apresentava-se por assim dizer moderada entre os 
38,6%, 5 anos mais tarde em 1996 a taxa de abstenção aumentou consideravelmente 
para 54,3%. Entre os anos de 2001 e 2006 a taxa de abstenção manteve-se nos 41%. 
Houve uma ligeira diminuição em relação ao ano de 1996. Em 2011 houve um aumento 
da taxa de abstenção para os 54,3%. No ano de 2016 temos uma taxa de abstenção 
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nunca antes vista no quadro das eleições presidenciais em Cabo Verde, uma taxa de 
abstenção de 63,6%. Um exagerado aumento em relação aos outros anos. 
 
Em cabo verde os níveis de abstenção têm-se relevado instáveis. E vários são as 
possíveis razoes apontadas para explicar essa tendência. Entre elas, Évora (2004) 
acredita que o alto nível da taxa de abstenção possa ser reflexo do desencanto político 
das pessoas na classe politica, por essas razões não verem a solução dos seus principais 
problemas, e ao fato do voto não ser obrigatório.  
 
As possíveis razões da abstenção podem ser divididas em razões de caráter 
involuntário e voluntário. Nas razões voluntárias encontramos o tipo de mensagem 
usado nas campanhas eleitorais, a imagem que os cidadãos têm dos políticos, a 
similaridade das propostas políticas dos partidos e a corrupção eleitoral. Nas razões 
involuntárias encontramos a situação da deficiente comunicação com a comunidade 
emigrada, a dificuldade de acesso a um documento de identificação, as falhas no 
sistema de recenseamento, as longas distancias a serem percorridas pelos eleitores até as 
assembleias de voto, também a mobilidade externa e as inscrições indevidas (Semedo 
2007). 
 
Em São Vicente dos 50942 inscritos, votaram 20860 eleitores, o que significa 
que 30082 eleitores não compareceram as urnas para fazer do seu direito de voto, o que 
por sua vez configura numa taxa de abstenção de 59%. De acordo com o estudo 
realizado para saber as razões pela qual a maioria dos eleitores são-vicentinos não 
compareceram as urnas, podemos observar que dos 250 indivíduos inquiridos, 23,2% 
não compareceu as urnas porque quiseram mostrar o seu descontentamento com o 
sistema, 18% não compareceu as urnas por outros motivos, 17,6% não compareceu as 
urnas porque demonstram não ter nenhum interesse nem por política nem por eleições e 
14,4% não compareceu as urnas porque nenhuma das opções políticas lhes satisfazia 
(ver gráfico 18).  
 
Portanto essa alta taxa de abstenção nas eleições presidenciais reflete sobretudo 
o desencanto ou descontentamento dos cidadãos na classe política. Os cidadãos 
encontram-se desmotivados e descontentes e admitem não ter nenhuma ou pouca 
confiança nas instituições públicas o que de certa forma se afigura preocupante. 












































3.1  Interpretação dos dados da investigação: 
 
 
Gráfico 2 - Qual é a sua faixa etária? 
 
 
Fonte: Tabela 1 em anexo de tabelas 
 
 
Na realização desse estudo foram inquiridos 250 indivíduos, sendo que 46 com o 
peso de 18,4% pertence a faixa etária dos 18 aos 24 anos de idade, 65 com o peso de 
26% pertence a faixa etária dos 25 aos 34 anos, 61 com o peso de 24,4% pertence a 
faixa etária dos 35 aos 44 anos, 38 com o peso de 15,2% pertence a faixa etária dos 45 
aos 54 anos, 28 com o peso de 11,2% pertence a faixa etária dos 55 aos 64 anos, 12 com 
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Gráfico 3 - Sexo? 
 
Fonte: tabela 2 em anexo de tabelas 
 
Dos 250 inquiridos, 129 com o peso 51,6% corresponde aos indivíduos do sexo 
feminino e 121 com o peso de 48,4% corresponde aos indivíduos do sexo masculino. 
Dos indivíduos que pertencem a faixa etária dos 18 a 24 anos, 23 com o peso de 50% 
são do sexo masculino e 23 com o peso de 50% são do sexo feminino, dos 25 a 34 anos, 
34 com o peso de 52,3% são do sexo masculino e 31 com o peso de 47,7% são do sexo 
feminino, dos 35 a 44 anos, 29 com o peso de 47,5% são do sexo masculino e 32 com o 
peso de 52,5% são do sexo feminino, dos 45 a 54 anos, 14 com o peso de 36,8% são do 
sexo masculino e 24 com o peso de 63,2% são do sexo feminino, dos 55 a 64 anos, 14 
com o peso e 50% são do sexo masculino e 14 com o peso de 50% são do sexo feminino 
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41,7% são do sexo feminino, como se pode constatar da leitura da tabela 20 em anexo 









Gráfico 4- Estado Civil? 
 
Fonte: tabela 3 em anexo de tabelas 
 
Segundo os dados 144 indivíduos com o peso de 57,6% estão solteiros, 52 com o 
peso de 20,8% vivem em união de fato, 43 com o peso de 17,2% estão casados, 7 com o 
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Gráfico 5 - Quais são as suas habilitações literárias? 
 
Fonte: tabela 4 em anexo de tabelas 
 
Segundo os dados 111 indivíduos com o peso de 44,4% possuem o ensino 
secundário, 62 com o peso de 24,8% possuem o ensino superior, 54 com o peso de 
21,6% possuem o ensino básico e 23 com o peso de 9,2% não tem habilitações 
literárias.  
 
Campbell et al. (cit. in Freire 2000), consideram que a participação (eleitoral) 
está dependente de um maior nível de recursos, sobretudo educacionais, que permitem 
aos indivíduos lidar com maior facilidade com o universo da política. Nesse sentido 
quando cruzamos a variável habilitações literárias com a variável interesse em assuntos 
políticos podemos observar que indivíduos com ensino superior (58,1%) têm mais 
interesse na política em relação aos indivíduos sem habilitações ou com ensino básico 
ou secundário.  
 
Assim, segundo Campbell et al. o maior nível de instrução está ligado a uma 
maior participação política, pois esses recursos permitem aos indivíduos um mais fácil 
manuseamento (intelectual) de conceitos e abstrações, matéria-prima fundamental das 
mundivisões políticas. Podemos observar que os indivíduos mais instruídos participam 
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menos instruídos como o caso dos indivíduos com ensino básico (3,7%), secundário 
(15,3%) e indivíduos sem habilitações (8,7%), como se pode ver da leitura da tabela 30 
em anexo de tabelas.  
 
Embora globalmente os dados mostram um fraco interesse por política, podemos 
ver que as pessoas mostram desinteressados independentemente do nível de instrução. 
 
Podemos observar também que os indivíduos mais instruídos não votaram nestas 
últimas eleições presidenciais mais por razões de descontentamento com o sistema 
(21%) e porque nenhuma das opções políticas lhes satisfazia (29%) ao contrário dos 
outros indivíduos menos instruídos que não votaram porque também quiseram mostrar o 
seu descontentamento com o sistema e inclusive porque não têm interesse nem por 
política nem por eleições. Portanto a abstenção, na assunção de Francisco (2008), seja 
ela consciente ou inconsciente reflete desilusão, fadiga e negação de voto positivo, não 
apenas a um ou a outro partido, mas ao sistema todo. 
 
 
Gráfico 6 - Qual a sua posição religiosa? 
Fonte: tabela 5 em anexo de tabelas 
 
Segundo os dados 121 indivíduos com o peso de 48,4% pertencem a religião 
cristã, 93 com o peso de 37,2 não tem nenhuma posição religiosa, 13 com o peso de 
5,2% pertencem ao racionalismo, 7 com o peso de 2,8% pertencem a igreja adventista, 6 
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com o peso de 2,4% são testemunhas de jeová, 4 com o peso de 1,6% pertencem a igreja 
nazareno, 2 com o peso de 0,8% são protestantes, 2 com o peso de 0,8% pertencem a 
igreja universal do reino de deus e 2 como peso de 0,8% pertencem a igreja de jesus 
cristo dos santos dos últimos dias.   
 
 
Gráfico 7 - É militante de algum partido político? 
 
Fonte: tabela 6 em anexo de tabelas 
 
Segundo os dados 202 indivíduos com o peso de 80,8% não é militante de 
nenhum partido político e 48 com o peso de 19,2 é militante de um dos partidos 











Gráfico 8- De que partido é militante? 
 
Fonte: tabela 7 em anexo de tabelas 
 
Segundo os dados 28 indivíduos com o peso de 11,2% são militantes do MPD, 



























Gráfico 9- Qual o seu interesse em assuntos dedicados à política? 
 
 
Fonte: tabela 8 em anexo de tabelas 
 
De acordo com Reto e Nunes (1995), o problema da participação dos cidadãos 
nas sociedades democráticas tem vindo a conhecer um interesse crescente dado que os 
sistemas e as figuras políticas se confrontam com um desinteresse progressivo por parte 
de vastos sectores populacionais. Um dos indicadores diretos desta desmobilização 
cívica é a proporção crescente de eleitores que opta por não participar nos atos 
eleitorais. 
 
Segundo os dados 115 indivíduos com o peso de 46% tem pouco interesse em 
assuntos dedicados à política, 112 com o peso de 44,8% não tem nenhum interesse em 
assuntos dedicados à política, 16 com o peso de 6,4% tem bastante interesse em 
assuntos dedicados á política e 7 com o peso de 2,8% tem muito interesse em assuntos 
dedicados à política. 
 
Pode perceber-se segundo o estudo que muitos dos indivíduos que não têm 
nenhum interesse na politica não votaram porque admitem não terem nenhum interesse 
nem por politica nem por eleições (35,7%), daqueles que têm pouco interesse muitos 
não votaram porque quiseram demonstrar o seu descontentamento com o sistema 




Nenhum Pouco Bastante Muito
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opções políticas lhes satisfazia (25%) e dos que têm muito interesse muitos não votaram 
porque quiseram demonstrar o seu descontentamento com o sistema (28,6%), como se 
pode constatar da leitura da tabela 25 em anexo de tabelas.  
 
 
Gráfico 10- Alguma vez participou em alguma atividade política? 
 
Fonte: tabela 9 em anexo de tabelas 
 
Segundo os dados 215 indivíduos com o peso de 86% nunca participou em uma 












Gráfico 11- Com que frequência participa nas atividades políticas? 
 
Fonte: tabela 10 em anexo de tabelas 
 
Segundo os dados 17 indivíduos com o peso de 6,8% raramente participa nas 
atividades políticas, 16 com o peso de 6,4% participa com pouca frequência e 2 com o 
























Gráfico 12- Costuma acompanhar os acontecimentos políticos em Cabo 
Verde? 
 
Fonte: tabela 11 em anexo de tabelas 
 
Segundo os dados 136 indivíduos com o peso de 54,4% costumam acompanhar 
os acontecimentos políticos em Cabo Verde, 111 com o peso de 44,4% não costuma 
acompanhar os acontecimentos políticos em Cabo Verde e 3 com o peso de 1,2% não 





















Gráfico 13- Com que frequência acompanha os acontecimentos políticos em 
Cabo Verde? 
 
Fonte: tabela 12 em anexo de tabelas 
 
Segundo os dados 71 indivíduos com o peso de 28,4% acompanha com pouca 
frequência os acontecimentos políticos em Cabo Verde, 50 com o peso de 20% 
raramente acompanha os acontecimentos políticos, 15 com o peso de 6% acompanha 
com muita frequência os acontecimentos políticos e 4 com o peso de 1,6% não sabe 
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Gráfico 14- Através de que meio de informação acompanha os 
acontecimentos políticos/ a política em Cabo Verde? 
 
Fonte: tabela 13 em anexo de tabelas 
 
Segundo os dados 89 indivíduos com o peso de 35,6% costumam acompanhar os 
acontecimentos políticos pela televisão, 27 com o peso de 10,8% costuma acompanhar 
pela internet, 17 com o peso de 6,8% costuma acompanhar pela rádio, 3 com o peso de 
1,2% costuma acompanhar pelo jornal, 3 com o peso de 1,2% não sabe e/ou não 
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Gráfico 15- Confia nas instituições públicas? 
 
 
Fonte: tabela 14 em anexo de tabelas 
 
Segundo os dados 136 indivíduos com o peso de 54,4% confia pouco nas 
instituições públicas, 94 com o peso de 37,6% não confia nas instituições públicas, 19 
com o peso de 7,6% confia nas instituições públicas e 1 com o peso de 0,4% confia 
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Gráfico 16- Das seguintes instituições qual deles mais confias? 
 
Fonte: tabela 15 em anexo de tabelas 
 
Segundo os dados 39 indivíduos com o peso de 15,6% não tem muita confia em 
nenhuma das instituições públicas apresentadas, 36 com o peso de 14,4% tem mais 
confiança no presidente da república, 32 com o peso de 12,8% tem mais confiança no 
partido no poder, 22 com o peso de 8,8% tem mais confiança no governo, 16 com o 
peso de 6,4% tem mais confiança na assembleia da república e 11 com o peso de 4,4% 



































Gráfico 17- Das seguintes instituições qual deles menos confia? 
 
 
Fonte: tabela 16 em anexo de tabelas 
 
Segundo os dados 59 indivíduos com o peso 23,6 tem menos confiança no 
partido na oposição, 39 com o peso de 15,6 não tem menos confiança em nenhuma das 
instituições públicas apresentadas, 33 com o peso de 13,2 tem menos confiança no 
governo, 18 com o peso de 7,2% tem menos confiança no partido no poder, 6 com o 
peso de 2,4% tem menos confiança na assembleia da república e 2 com o peso de 0,8% 
































Gráfico 18- Por que motivo não votou nas últimas eleições presidenciais (2016)? 
 
 
Fonte: tabela 17 em anexo de tabelas 
 
Segundo os dados 58 indivíduos com o peso de 23,2% não votou nas eleições 
presidenciais para demonstrar o seu descontentamento com o sistema, 45 com o peso de 
18% não votou por outros motivos, 44 com o peso de 17,6 não votou porque não tem 
interesse pela política nem por eleições, 36 com o peso de 14,4% não votou porque 
nenhuma das opções políticas lhes satisfazia, 15 com o peso de 6% não votou porque o 
resultado do seu partido já estava garantido, 14 com o peso de 5,6% não votou porque 









Nenhuma das opções políticas me
satisfazia
Não tem interesse pela política, nem
por eleições
Quis mostrar o meu
descontentamento com sistema
O resultado do meu partido já estava
garantido
Tive problemas de saúde,
profissionais ou familiares
Outros




Gráfico 18- Foi a primeira vez que deixou de votar nas eleições 
presidenciais? 
 
Fonte: tabela 18 em anexo de tabelas 
 
Segundo os dados 176 indivíduos com o peso de 70,4% garantem não ser a 
primeira vez que deixaram de votar nas eleições presidenciais, 72 com o peso de 28,8 
garantem ser a primeira vez que deixaram de votar nas eleições presidenciais e 2 com o 
peso de 0,8% não sabem e/ou não respondem se foi ou não a primeira vez que deixaram 
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Gráfico 19- Votaria se o maior partido da oposição, o PAICV, tivesse 
apoiado algum dos candidatos? 
 
Fonte: tabela 19 em anexo de tabelas 
 
Segundo os dados 128 indivíduos com o peso de 51,2% admitem que não 
votariam se o maior partido da oposição, o PAICV, tivesse apoiado algum candidato, 90 
com o peso de 36% não sabe e/ou não responde se votaria ou não caso o maior partido 
da oposição tivesse apoiado algum candidato e 32 com o peso de 12,8% admitem que 






















Gráfico 20- Interesse em assuntos políticos/ Porque não votaram 
 
Fonte: tabela 25 em anexo de tabelas 
 
Quando cruzamos a variável interesse em assuntos dedicados a política com a 
variável porque não votou podemos concluir que dos indivíduos com pouco interesse 
em assuntos políticos, 39 com o peso de 33,9% não votaram porque quiseram mostrar o 
seu descontentamento com o sistema, dos indivíduos que não têm nenhum interesse em 
assuntos políticos 40 com o peso 35,7% não votaram porque não têm interesse na 
política nem por eleições, dos indivíduos que tem bastante interesse 4 com o peso de 
25% não votaram porque nenhuma das opções políticas lhes satisfazia, e dos indivíduos 
que têm muito interesse 2 com o peso de 28,6% não votaram porque quiseram mostrar o 





































































nenhum 8,9% 35,7% 5,4% 3,6% 13,4% ,9% ,0% 3,6% 5,4% 2,7% ,0% 20,5%
pouco 18,3% 2,6% 2,6% ,9% 33,9% 11,3% 1,7% 7,0% ,0% 2,6% 2,6% 16,5%
bastante 25,0% 6,3% ,0% ,0% 12,5% 6,3% 6,3% 12,5% ,0% 18,8% ,0% 12,5%























Gráfico 21- Confiança nas instituições públicas?/Qual instituição mais 
confia? 
 
Fonte: tabela 29 em anexo de tabelas 
 
Quando cruzamos a variável confiança nas instituições públicas com a variável 
qual instituição que mais confia, podemos concluir que dos indivíduos que confiam 
pouco, 28 com o peso de 27,9% não confia em nenhuma das instituições públicas, dos 
indivíduos que confiam, 6 com o peso de 31,6% confiam mais no presidente da 
república, e dos indivíduos que confiam muito, 1 com o peso de 100% confia mais no 




















Confia pouco 14,0% 9,6% 22,1% 22,1% 4,4% 27,9%
Confia 15,8% 15,8% 31,6% 10,5% 21,1% 5,3%























Qual instituição que mais confia? 




Gráfico 22- Confiança nas instituições políticas?/Qual instituição menos 
confia? 
 
Fonte: tabela 30 em anexo de tabelas 
 
Quando cruzamos a variável confiança nas instituições públicas com a variável 
qual instituição menos confia podemos concluir que dos indivíduos que confiam pouco 
nas instituições públicas, 53 com o peso de 39% confiam menos no partido na oposição, 
dos indivíduos que confiam, 6 com o peso de 31,6 confiam menos no partido na 
oposição e também 6 com o peso de 31,6% confiam menos em nenhuma das 
instituições públicas e dos indivíduos que confiam muito, 1 com o peso de 100% confia 
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CONCLUSÃO   
 
A abstenção tem vindo a ganhar força, representando dessa forma uma ameaça 
tanto para os partidos no poder como também para os partidos na oposição, afetando 
dessa forma todo o sistema político. Sendo que o voto se traduz num dos fundamentos 
da legitimidade política, a abstenção não pode deixar de ser vista como uma ameaça a 
essa legitimidade. 
 
A abstenção consciente ou inconsciente reflete desilusão, fadiga e negação de 
voto, não apenas a um ou a outro partido, mas a todo o sistema. 
 
A partir da análise e interpretação dos dados extraídos dos questionários foi-nos 
permitido chegar as seguintes conclusões: 
 
Quanto a primeira hipótese - Há falta de interesse em assuntos políticos 
influência diretamente a abstenção - Segundo o levantamento dos dados a maioria dos 
inquiridos tem pouco (46%) ou nenhum (44,8%) interesse em assuntos dedicados a 
política. Pois o problema da participação dos cidadãos nas sociedades democráticas tem 
vindo a conhecer um interesse crescente dado que os sistemas e as figuras políticas se 
confrontam com um desinteresse progressivo por parte de vastos sectores populacionais. 
E um dos indicadores diretos desta desmobilização cívica é a proporção crescente de 
eleitores que opta por não participar nos atos eleitorais.  
 
E podemos observar de acordo com os dados que muitos dos indivíduos que não 
têm nenhum interesse na política não votaram porque admitem não terem nenhum 
interesse nem por politica nem por eleições (35,7%), daqueles que têm pouco interesse 
muitos não votaram porque quiseram demonstrar o seu descontentamento com o sistema 
(33,9%), como se pode constatar da leitura do gráfico 25 em anexo de tabelas.  
 
Portanto a abstenção reflete o desejo do eleitor de não participar de nenhuma 
maneira, em um desinteresse pela política ou em uma crença de que nada pode 
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realmente mudar ganhe quem ganhar as eleições. Relativamente a confiança nas 
instituições pode-se ver que aqueles que têm mais interesse demonstram confiar ou 
confiar pouco nas instituições públicas e aqueles que não têm nenhum interesse não 
confiam nas instituições públicas.  
 
Também aqueles que têm mais interesse são os que mais costumam acompanhar 
os acontecimentos políticos ou a política em Cabo verde, ao contrário daqueles que não 
tendo interesse em assuntos políticos não costumam acompanhar os acontecimentos 
políticos em Cabo Verde. Portanto a hipótese se confirma. 
 
Em relação a segunda hipótese – o nível de instrução (habilitações literárias) 
não influência diretamente a abstenção – segundo os dados indivíduos com ensino 
superior (58,1%) têm mais interesse na política do que indivíduos que possuem o ensino 
básico, secundário ou sem habilitações.  
 
A participação está dependente, como considera alguns autores e como podemos 
constatar através dos dados, de um maior nível de recursos, sobretudo educacionais, que 
permitem aos indivíduos lidar com maior facilidade com o universo da política.  
 
Também podemos ver que indivíduos mais instruídos participem mais no campo 
da politico e/ou em atividades politicas do que indivíduos menos instruídos como se 
pode ver na tabela 28 em anexo de tabelas. Pois o maior nível de instrução está ligado a 
uma maior participação política, pois esses recursos permitem aos indivíduos um mais 
fácil manuseamento dos conceitos. 
 
Podemos observar que os indivíduos mais instruídos não votaram nestas últimas 
eleições presidenciais mais por razões de descontentamento com o sistema (21%) e 
porque nenhuma das opções políticas lhes satisfazia (29%) ao contrário dos outros 
indivíduos menos instruídos que não votaram porque quiseram também mostrar o seu 
descontentamento com o sistema e inclusive porque não têm interesse nem por política 
nem por eleições.  
 
Portanto, embora os dados indicam um fraco desinteresse pela política podemos 
ver que o nível de instrução não influencia diretamente a abstenção. Pois as pessoas 
Abstenção Eleitoral nas Eleições Presidenciais de 2016 em Cabo Verde: Caso de São Vicente  
72 
 
mostram-se desinteressadas independentemente do nível de instrução. O nível de 
instrução não influenciou a abstenção eleitoral. Logo essa hipótese é válida.  
 
No que concerne a terceira hipótese - O fato do maior partido da oposição 
(PAICV) não ter apoiado nenhum candidato não contribuiu para o aumento da 
abstenção – questionados se votariam caso o PAICV tivesse apoiado algum dos 
candidatos a maioria dos inquiridos responderam que não votariam (51,2%).  
 
Portanto apoiando ou não algum candidato pode-se perceber pela opção de 
resposta dos inquiridos, que a abstenção se manteria mesmo assim num valor elevado, 
não haveria um decréscimo significativo do valor obtido na abstenção. Neste caso a 





















 Existe necessidade de criação de escolas no seio dos partidos políticos. Com o 
objetivo de formar futuros políticos que devem defender a ideologia dos partidos mas 
também os valores que norteiam a ação política. 
 Os partidos devem promover uma cultura de diálogo para com a sociedade. Com 
o objetivo de permitir que a sociedade civil esteja mais informada, promovendo nesse 
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Tabela 1 - Qual é a sua faixa etária? 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative Percent 
Valid 18-24 anos 46 18,4 18,4 18,4 
25-34 anos 65 26,0 26,0 44,4 
35-44 anos 61 24,4 24,4 68,8 
45-54 anos 38 15,2 15,2 84,0 
55-64 anos 28 11,2 11,2 95,2 
65 e mais anos 12 4,8 4,8 100,0 
Total 250 100,0 100,0  
 
Tabela 2 - Sexo? 
/ Frequency Percent Valid Percent Cumulative Percent 
Valid Masculino 121 48,4 48,4 48,4 
Feminino 129 51,6 51,6 100,0 
Total 250 100,0 100,0  
 
Tabela 3- Estado Civil? 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative Percent 
Valid Solteiro 144 57,6 57,6 57,6 
União de fato 52 20,8 20,8 78,4 
Casado 43 17,2 17,2 95,6 
Divorciado 4 1,6 1,6 97,2 
Viúvo 7 2,8 2,8 100,0 
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Tabela 4- Quais são as suas habilitações literárias? 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative Percent 
Valid Sem habilitações 23 9,2 9,2 9,2 
Ensino básico 54 21,6 21,6 30,8 
Ensino secundário 111 44,4 44,4 75,2 
Ensino superior 62 24,8 24,8 100,0 
Total 250 100,0 100,0  
 
Tabela 5- Qual a sua posição religiosa? 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative Percent 
Valid Cristã 121 48,4 48,4 48,4 
Protestante 2 ,8 ,8 49,2 
Adventista 7 2,8 2,8 52,0 
Testemunha de Jeóva 6 2,4 2,4 54,4 
Igreja universal do reino de 
Deus 
2 ,8 ,8 55,2 
Nazareno 4 1,6 1,6 56,8 
Racionalismo 13 5,2 5,2 62,0 
Igreja de jesus cristo dos 
santos dos últimos dias 
2 ,8 ,8 62,8 
Nenhuma 93 37,2 37,2 100,0 
Total 250 100,0 100,0  
 
Tabela 6- É militante de algum partido político? 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative Percent 
Valid É militante 48 19,2 19,2 19,2 
Não é militante 202 80,8 80,8 100,0 
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Tabela 7- De que partido é militante? 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative Percent 
Valid PAICV 15 6,0 31,3 31,3 
MPD 28 11,2 58,3 89,6 
UCID 5 2,0 10,4 100,0 
Total 48 19,2 100,0  
Não se aplica  202 80,8   
Total 250 100,0   
 
Tabela 8- Qual o seu interesse em assuntos dedicados à política? 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative Percent 
Valid Nenhum 112 44,8 44,8 44,8 
Pouco 115 46,0 46,0 90,8 
Bastante 16 6,4 6,4 97,2 
Muito 7 2,8 2,8 100,0 
Total 250 100,0 100,0  
 
Tabela 9- Alguma vez participou em alguma atividade política? 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative Percent 
Valid Já participou 35 14,0 14,0 14,0 
Nunca participou 215 86,0 86,0 100,0 
Total 250 100,0 100,0  
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Tabela 10- Com que frequência participa nas atividades políticas? 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative Percent 
Valid Muita frequência 2 ,8 5,7 5,7 
Raramente 17 6,8 48,6 54,3 
Pouca frequência 16 6,4 45,7 100,0 
Total 35 14,0 100,0  
Não se aplica  215 86,0   
Total 250 100,0   
 
Tabela 11- Costuma acompanhar os acontecimentos políticos/a política em 
Cabo Verde? 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative Percent 
Valid Costuma acompanhar 136 54,4 54,4 54,4 
Não costuma acompanhar 111 44,4 44,4 98,8 
NS/NR 3 1,2 1,2 100,0 
Total 250 100,0 100,0  
 
Tabela 12- Com que frequência acompanha os acontecimentos 
políticos/apolítica em Cabo Verde? 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative Percent 
Valid Muita frequência 15 6,0 10,7 10,7 
Raramente 50 20,0 35,7 46,4 
Pouca Frequência 71 28,4 50,7 97,1 
NS/NR 4 1,6 2,9 100,0 
Total 140 56,0 100,0  
Não se aplica  110 44,0   
Total 250 100,0   
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Tabela 13- Através de que meios de informação acompanha os 
acontecimentos políticos/ a política em Cabo Verde? 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative Percent 
Valid Televisão 89 35,6 63,6 63,6 
Rádio 17 6,8 12,1 75,7 
Jornal 3 1,2 2,1 77,9 
Internet 27 10,8 19,3 97,1 
Outro 1 ,4 ,7 97,9 
NS/NR 3 1,2 2,1 100,0 
Total 140 56,0 100,0  
Não se aplica  110 44,0   
Total 250 100,0   
 
Tabela 14- Confia nas instituições públicas? 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative Percent 
Valid Não confia 94 37,6 37,6 37,6 
Confia pouco 136 54,4 54,4 92,0 
Confia 19 7,6 7,6 99,6 
Confia muito 1 ,4 ,4 100,0 
Total 250 100,0 100,0  
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Tabela 15- Das seguintes instituições qual deles mais confias? 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative Percent 
Valid Governo 22 8,8 14,1 14,1 
Assembleia da República 16 6,4 10,3 24,4 
Presidente da República 36 14,4 23,1 47,4 
Partido no poder 32 12,8 20,5 67,9 
Partido na oposição 11 4,4 7,1 75,0 
Nenhum 39 15,6 25,0 100,0 
Total 156 62,4 100,0  
Não se aplica  94 37,6   
Total 250 100,0   
 
Tabela 16- Das seguintes instituições qual deles menos confia? 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative Percent 
Valid Governo 33 13,2 21,0 21,0 
Assembleia da República 6 2,4 3,8 24,8 
Presidente da República 2 ,8 1,3 26,1 
Partido no Poder 18 7,2 11,5 37,6 
Partido na oposição 59 23,6 37,6 75,2 
Nenhum 39 15,6 24,8 100,0 
Total 157 62,8 100,0  
Não se aplica  93 37,2   





Abstenção Eleitoral nas Eleições Presidenciais de 2016 em Cabo Verde: Caso de São Vicente  
84 
 
Tabela 17- Por que motivo não votou nas últimas eleições presidenciais? 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative Percent 
Valid Nenhuma das opções 
políticas me satisfazia 
36 14,4 14,4 14,4 
Não tem interesse pela 
política, nem por eleições 
44 17,6 17,6 32,0 
Não ganho nada em ir votar 9 3,6 3,6 35,6 
Não sabia em que candidato 
ir votar 
5 2,0 2,0 37,6 
Quis mostrar o meu 
descontentamento com 
sistema 
58 23,2 23,2 60,8 
O resultado do meu partido 
já estava garantido 
15 6,0 6,0 66,8 
Tive preguiça 4 1,6 1,6 68,4 
Tive problemas de saúde, 
profissionais ou familiares 
14 5,6 5,6 74,0 
Motivos religiosos 6 2,4 2,4 76,4 
Não estava recenseado 10 4,0 4,0 80,4 
O partido de que é 
militante/simpatizante não 
apoiou nenhum candidato 
4 1,6 1,6 82,0 
Outros 45 18,0 18,0 100,0 
Total 250 100,0 100,0  
 
Tabela 18- Foi a primeira vez que deixou de votar nas eleições 
presidenciais? 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative Percent 
Valid Foi a primeira vez 72 28,8 28,8 28,8 
Não foi a primeira vez 176 70,4 70,4 99,2 
NS/NR 2 ,8 ,8 100,0 
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Tabela 19- Votaria se o maior partido da oposição, o PAICV, tivesse apoiado 
algum dos candidatos? 
 
Frequency Percent Valid Percent Cumulative Percent 
Valid Votaria 32 12,8 12,8 12,8 
Não votaria 128 51,2 51,2 64,0 
NS/NR 90 36,0 36,0 100,0 
Total 250 100,0 100,0  
 
Tabela 20- Sexo? * Qual é a sua faixa etária? 
 












65 e mais 
anos 
Sexo? Masculino Count 23 34 29 14 14 7 121 
%within 19,0% 28,1% 24,0% 11,6% 11,6% 5,8% 100,0% 
Femenino Count 23 31 32 24 14 5 129 
%within  17,8% 24,0% 24,8% 18,6% 10,9% 3,9% 100,0% 
Total Count 46 65 61 38 28 12 250 
%within 18,4% 26,0% 24,4% 15,2% 11,2% 4,8% 100,0% 
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Tabela 21- Quais são as suas habilitações literárias? * Qual o seu interesse 
em assuntos dedicados à política? 
  
Qual o seu interesse em assuntos 
dedicados à política? 
Total Nenhum Pouco Bastante Muito 
Quais são as suas habilitações 
literárias? 
Sem habilitações Count 12 10 1 0 23 
%within 52,2% 43,5% 4,3% ,0% 100,0% 
Ensino básico Count 29 22 2 1 54 
%within 53,7% 40,7% 3,7% 1,9% 100,0% 
Ensino secundário Count 55 47 5 4 111 
%within 49,5% 42,3% 4,5% 3,6% 100,0% 
Ensino superior Count 16 36 8 2 62 
%within  25,8% 58,1% 12,9% 3,2% 100,0% 
Total Count 112 115 16 7 250 
%within  44,8% 46,0% 6,4% 2,8% 100,0% 
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Tabela 22- Quais são as suas habilitações literárias? * Por que motivo não 
votou nas últimas eleições presidenciais? 
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Tabela 23- Qual o seu interesse em assuntos dedicados à política? * 
Costuma acompanhar os acontecimentos políticos/a política em Cabo Verde? 
  
Costuma acompanhar os acontecimentos 






Qual o seu interesse em assuntos 
dedicados à política? 
Nenhum Count 32 77 3 112 
%within 28,6% 68,8% 2,7% 100,0% 
Pouco Count 82 33 0 115 
%within  71,3% 28,7% ,0% 100,0% 
Bastante Count 15 1 0 16 
%within  93,8% 6,3% ,0% 100,0% 
Muito Count 7 0 0 7 
%within  100,0% ,0% ,0% 100,0% 
Total Count 136 111 3 250 
%within  
 
54,4% 44,4% 1,2% 100,0% 
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Tabela 24- Qual o seu interesse em assuntos dedicados à política? * Confia 
nas instituições públicas 
Qual o seu interesse em assuntos dedicados à política?  














 Count 76 36 0 0 112 






Count 13 91 11 0 115 






 Count 4 6 6 0 16 






Count 1 3 2 1 7 
%within  14,3% 42,9% 28,6% 14,3% 100,0% 
Total Count 94 136 19 1 250 
%within  37,6% 54,4% 7,6% ,4% 100,0% 
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Tabela 25- Qual o seu interesse em assuntos dedicados à política? * Por que 
motivo não votou nas últimas eleições presidenciais? 






















































































































































































 Cont 10 40 6 4 15 1 0 4 6 3 0 23 112 







Cont 21 3 3 1 39 13 2 8 0 3 3 19 115 







 Cont 4 1 0 0 2 1 1 2 0 3 0 2 16 
%within  25,0% 6,3% ,0% ,0% 12,5% 6,3% 6,3% 12,5
% 







Cont 1 0 0 0 2 0 1 0 0 1 1 1 7 






Cont 36 44 9 5 58 15 4 14 6 10 4 45 250 
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Tabela 26- Qual o seu interesse em assuntos dedicados à política? * Das 
seguintes instituições qual deles mais confias? 
Qual o seu interesse em 
assuntos dedicados à 
política?  



















Count 6 1 6 3 1 19 36 
% within  16,7% 2,8% 16,7% 8,3% 2,8% 52,8% 100,0% 
 
Pouco 
Count 13 10 25 28 9 17 102 
% within  12,7% 9,8% 24,5% 27,5% 8,8% 16,7% 100,0% 
 
Bastante 
Count 1 4 3 1 0 3 12 
% within  8,3% 33,3% 25,0% 8,3% ,0% 25,0% 100,0% 
 
Muito 
Count 2 1 2 0 1 0 6 
% within  33,3% 16,7% 33,3% ,0% 16,7% ,0% 100,0% 
 
    Total 
Count 22 16 36 32 11 39 156 
% within  14,1% 10,3% 23,1% 20,5% 7,1% 25,0% 100,0% 
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Tabela 27- Qual o seu interesse em assuntos dedicados à política? * Das 
seguintes instituições qual deles menos confia? 
Qual o seu interesse em 
assuntos dedicados à 
política?  










 Nenhum Count 6 1 1 3 6 19 36 
% within  16,7% 2,8% 2,8% 8,3% 16,7% 52,8% 100,0% 
Pouco Count 22 3 1 14 46 16 102 
% within  21,6% 2,9% 1,0% 13,7% 45,1% 15,7% 100,0% 
Bastante Count 2 1 0 0 6 3 12 
% within  16,7% 8,3% ,0% ,0% 50,0% 25,0% 100,0% 
Muito Count 3 0 0 1 1 1 6 
% within  50,0% ,0% ,0% 16,7% 16,7% 16,7% 100,0% 
Total Count 33 5 2 18 59 39 156 
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Tabela 28- Quais são as suas habilitações literárias? * Alguma vez 
participou em alguma atividade política? 
Quais são as suas habilitações literárias? 
Alguma vez participou em alguma 
atividade política? 






Sem habilitações Count 2 21 23 
% within 8,7% 91,3% 100,0% 
Ensino básico Count 2 52 54 




Count 17 94 111 
% within 15,3% 84,7% 100,0% 
Ensino superior Count 14 48 62 
% within 22,6% 77,4% 100,0% 
Total Count 35 215 250 
% within 14,0% 86,0% 100,0% 
 
Tabela 29- Confia nas instituições Públicas?/ Qual instituição mais confia? 
Confia nas instituições públicas? Das seguintes instituições qual deles mais confias?  
Total 









Confia pouco Count 19 13 30 30 6 38 136 
% within 14,0% 9,6% 22,1% 22,1% 4,4% 27,9% 100,0% 
Confia Count 3 3 6 2 4 1 19 
% within 15,8% 15,8% 31,6% 10,5% 21,1% 5,3% 100,0% 
Confia muito Count 0 0 0 0 1 0 1 
% within ,0% ,0% ,0% ,0% 100,0% ,0% 100,0% 
Total Count 22 16 36 32 11 39 156 
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Tabela 30- Confia nas instituições públicas?/ Qual instituição menos confia? 
Confia nas instituições públicas? Das seguintes instituições qual deles menos confia? Total 












Confia pouco Count 29 4 2 15 53 33 136 
% within 21,3% 2,9% 1,5% 11,0% 39,0% 24,3% 100,0% 
Confia Count 3 1 0 3 6 6 19 
% within 15,8% 5,3% ,0% 15,8% 31,6% 31,6% 100,0% 
Confia muito Count 1 0 0 0 0 0 1 
% within 100,0% ,0% ,0% ,0% ,0% ,0% 100,0% 
Total Count 33 5 2 18 59 39 156 
% within 21,2% 3,2% 1,3% 11,5% 37,8% 25,0% 100,0% 
  






Olá bom dia/ boa tarde. Chamo-me Risoleta Cruz, sou estudante da universidade do 
Mindelo, estou a realizar um trabalho sobre Abstenção eleitoral nas eleições 
presidenciais de 2016. Agradecia a sua participação no estudo respondendo a algumas 
questões de extrema importância para a realização do trabalho. O questionário é 
anónimo. 
Diga-me por favor: 
P1 – Qual é a sua faixa etária? 
 1- 18-24 
 2- 25-34 
 3- 35-44 
 4- 45-54 
 5- 55-64 
 6- 65 e mais anos 
P2 - Sexo 
 1- Masculino 
 2- Feminino 
P3 - Estado civil 
 1- Solteiro 
 2- União de facto 
 3- Casado 
 4- Divorciado 
 5- Viúvo 
P4 - Quais são as suas habilitações literárias? 
 1- Sem habilitações 
 2- Ensino básico 
 3- Ensino secundário 
 4- Ensino superior 





P5 - Qual é a sua posição religiosa? 
 1- Cristã 
 2- Protestante  
 3- Adventista 
 4- Testemunha de Jeová 
 5- Universal do Reino de Deus 
 6- Nazareno 
 7- Racionalismo 
 8- Igreja de Jesus Cristos dos Santos dos Últimos Dias 
 9- Nenhuma 
P6- É militante de algum partido político? 
 1- É militante 
 2- Não é militante- passe p/ P8 
 3- N/R 
 4- N/S 
P7 - De que partido é militante? 
 1- PAICV 
 2- MPD 
 3- UCID 
 4- N/R 
 5- Outro 
P8 - Qual o seu interesse em assuntos dedicados à política? 
 1- Nenhum 
 2- Pouco 
 3- Bastante 
 4- Muito 
P9- Alguma vez participou em alguma atividade política? 
 1- Já participou 
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 2- Nunca participou- passe p/ P11 
 3- NS/NR 
P10- Com que frequência participa nas atividades políticas? 
 1- Muita frequência 
 2- Raramente 
 3- Pouca frequência 
 4- NS/NR 
P11- Costuma acompanhar os acontecimentos políticos/ a política em Cabo Verde? 
 1- Costuma acompanhar 
 2- Não costuma acompanhar- passe p/ P14 
 3- NS/NR 
P12- Com que frequência acompanha os acontecimentos políticos/ a política em 
Cabo Verde? 
 1- Muita frequência 
 2- Raramente 
 3- Pouca frequência 
 4- NS/NR 
P13- Através de que meio de informação acompanha os acontecimentos políticos/ a 
política? 
 1- TV 
 2- Radio 
 3- Jornal 
 4- Internet 
 5- Outro  
 6- Nenhum 
 7- NS/NR 
P14 - Confia nas instituições públicas? 
 1- Não confia – passa p/ P17 
 2- Confia pouco 
 3- Confia 
 4- Confia Muito 





P15 – Das seguintes instituições, qual deles mais confias? 
 1- Governo. 
 2- Assembleia da República. 
 3- Presidente da República. 
 4- Partido no poder 
 5- Partido na oposição 
 6- Nenhum 
P16- Das seguintes instituições, qual deles menos confias? 
 1- Governo. 
 2- Assembleia da República. 
 3- Presidente da República. 
 4- Partido no poder 
 5- Partido na oposição 
 6- Nenhum 
P17- Por que motivo não votou nas últimas eleições presidenciais? 
 1- Nenhum das opções políticas me satisfazia 
 2- Não tem interesse pela política, nem por eleições 
 3- Não ganho nada em ir votar 
 4- Não sabia em que candidato ir votar 
 5- Queria mostrar o meu descontentamento com o sistema 
 6- O resultado do meu partido já estava garantido 
 7- Tive preguiça 
 8- Tive problemas de saúde, profissionais ou familiares 
 9- Motivos religiosos 
 10-Não estava recenseado 
 11- O partido de que é militante/simpatizante não apoiou nenhum candidato 
 12- Outros 
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P18- Foi a primeira vez que deixou de votar nas eleições presidenciais? 
 1- Foi a primeira vez 
 2- Não foi a primeira vez 
 3- NS/NR 
P19- Votaria se o maior partido da oposição, o PAICV, tivesse apoiado algum dos 
candidatos? 
 1- Votaria 
 2- Não votaria 
 3- NS/NR  
 
 
 Muito obrigado pela sua colaboração 
